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EQUIPE DE PUBLICAÇÃO
I 

Sala das Sessões, 

Eliseu Gabriel 
Vereador PSB 

11 D EZ 20 1 2 

,ED 4 . 	. ..• 

Folhari°__.0.,,_( _do proc. 

AdelinaC;;;.-,,-,-1'. --J - A. Pariaraentar 
RF. 100.406 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

ci PI_ 

PROJETO DE LEI No 	 01- 00516120 12  

Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação 
de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional 
por Empresas de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia ou profissional autônomo, 
contratados para a realização de obras, projetos 
e serviços junto ao Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

• 	
Art. 1 0  - É obrigatória a exigência de apólice de Seguro de Responsabilidade Civil 
Profissional das Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia nas obras, projetos 
e serviços contratados pelos órgãos da administração direta e indireta, fundações,, 

r 
empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Art. 2 0  - O seguro de que trata o artigo 1 0  deverá ser apresentada, no momento dazF,...1  
assinatura do contrato junto ao órgão público municipal, pelo profissional responsável 
técnico pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação 
Responsabilidade Técnica (ART) emitida e registrada junto ao Conselho Regional dee; 
Engenharia e Agronomia Município de São Paulo e (RRT) emitida e registada junto acR. 
Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo do Município de São Paulo. 

§ 1 0  - O Seguro de Responsabilidade Civil Profissional deverá ser especifico para cadaq 
obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnicag 
(ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) apresentada e terá como w- i  
importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do5 
valor da obra, projeto ou serviço contratado, cujo valor seja superior a 10% do valor 
previsto na alínea "a" do inciso I do artigo 23 da Lei no 8.666/93. 

111 	§ 2 0  - Nos casos de subcontratação, o seguro deverá ser apresentado por parte dos 
responsáveis técnicos pela execução da obra, projeto ou serviço das empresas 
subcontratadas, específicas para as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART ou 
Registro de Responsabilidade Técnica RRT, vinculadas à principal, na forma do 
parágrafo 1 0 . 

Art. 3 0  - Para assegurar a plena execução de obras, projetos e serviços de engenharia 
contratados pelo Município, será exigido Seguro de Responsabilidade Civil Profissional 
das empresas e profissionais de engenharia, arquitetura e agronomia. 

Art. 4 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

Folha r1°____ta..—do proc. it  

Addna Ciccola - Ass. Padematitar 
F. 100.406 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

Atualmente a atividade da construção civil no Brasil cresce, e há perspectivas de que 
esse crescimento continue ainda por muitas décadas, uma vez que há uma grande e 
crescente demanda por moradia, estradas, escolas, etc. 

Concomitantemente ao crescimento da construção civil no País, houve um aumento no 
número de acidentes e problemas nas obras, principalmente em obras públicas. 
Muitas vezes há desabamentos, resultando em ruínas parciais ou totais, de prédios e 
edifícios, levando a mortes e grandes prejuízos; noutras, há problemas de menor 
envergadura e conseqüências apenas patrimoniais: vazamentos, fissuras, queda de 
cerâmicas da fachada, etc. 

O problema da má qualidade das obras civis é particularmente preocupante nas obras 

411 públicas. Obras públicas de infra-estrutura, como estradas e obras de saneamento, 
por exemplo, exigem investimentos elevados, e as empresas que se obrigam 
contratualmente a bem executá-las freqüentemente se descuidam das normas 
técnicas e das cautelas necessárias à sua boa execução. O resultado é o prematuro 
surgimento de problemas construtivos diversos, uma vez que a construção com 
materiais de baixa qualidade ou com a utilização de mão-de-obra pouco qualificada 
implica baixa durabilidade das construções. 

O objetivo do presente Projeto de Lei é salvaguardar os parcos recursos públicos 
empregados em obras contratadas pelos órgãos da administração pública municipal, a 
fim de garantir a qualidade, solidez e segurança dos serviços contratados, tanto em 
obras, quanto em projetos ou quaisquer outros serviços executados, supervisionados, 
fiscalizados, aprovados e gerenciados por profissionais registrados junto ao CREA-SP e 
CAU-SP, conforme emissão da "Anotação de Responsabilidade Técnica - ARr e 
"Registro de Responsabilidade Técnica - RRT", assegurando a indenização em casos de 
eventuais vícios de construção. 

Apesar das empresas/profissionais que prestam serviços ao Município já serem 
responsáveis pelos mesmos, com o aumento das obras, várias empresas são criadas 
apenas para ganharem as licitações e após a conclusão da obra essas empresas 

• 

	

	fecham ou não tem capital para arcar com os prejuizos, ficando o Município 
responsável por esse ônus. 

O seguro garante o pagamento de indenizações relativas a reparações por danos 
materiais, danos corporais e danos morais, involuntariamente causados a terceiros no 
exercício da profissão, assegurando a responsabilidade técnica do profissional e 
garantindo a qualidade, solidez e segurança das obras, projetos e serviços 
executados. 

É cada vez mais comum a obrigatoriedade deste seguro em contratos celebrados pelo 
poder público. O estado do Rio Grande do Sul exige garantia assim nas licitações de 
obras públicas desde 2005, assim como diversas prefeituras municipais. Em Goiás, a 
Agência Goiana de Transportes e Obras - responsável pela execução de todas as 
obras solicitadas pela Secretaria Estadual de Infraestrutura - também contrata, para 
suas obras, somente empresas que disponham deste tipo de seguro. 

Na área privada, especialmente em multinacionais, a exigência do seguro é uma praxe 
de mercado. Empresas como a Walmart, Shell, OSX e a própria Petrobras solicitam 
este tipo de apólice em seus contratos. 

A Lei 6.496/77 e a Resolução 425/98 do CONFEA instituiu a obrigatoriedade da 
Anotação de Responsabilidade Técnica para execução de quaisquer trabalhos na áreas 
dos profissionais registrados nos CREAs. 
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Fonla
proc..  

- 	Palianentat Cic,0  
RF. 100406 ~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

A Lei 8.666/93 dispõe em seus artigos 69 e 70 a obrigatoriedade do contratado em 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios de construção, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, decorrentes de culpa ou dolo na 
execução do contrato, contudo, a mesma lei que "obriga" não define como proceder, 
nos casos de constatação destes vícios e o presente projeto, através do seguro, visa a 
preencher essa lacuna. 

De igual modo, o presente seguro visa proporcionar, também, condições para o 
cumprimento do Decreto Lei 73 de 21/11/1966 que obriga os construtores de imóveis 
em zonas urbanas a apresentar o seguro de responsabilidade civil, o qual é 
complementado pelo Decreto 61.867 de 07/12/1967, que regulamenta os seguros 
obrigatórios e submete os órgãos dos poderes públicos federal, estadual e municipal 

• 
da administração direta ou indireta à exigência deste, além de viabilizar uma garantia 
efetiva à aplicação de recursos em obras públicas. 

Nos moldes já praticados no Estado do Rio Grande do Sul, que tem garantido a 
reparação em casos de danos causados ao Estado e a terceiros, a cidade de São Paulo 
precisa, de igual modo, resguardar os erário público dos maus profissionais. 

Espero contar com o apoio dos meus nobres pares na aprovação de tão importante 
Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Eliseu Gabriel 
Vereador — PSB 
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CÁMARA MUNICIPAL DE
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*

.................

rª 'N "
do processo nº O, '“ 5.1.6 de 20 ªz, .

O,“ / “Jl “ª“? (ª) %Ú
Recebido em SGP.22 em 09/01/2013.

JA

Rodígo AE!" Tomaz
RF11.401 E ,
TécnicoAd nistrativo

x

A
SGP.33
Para arquivamento.
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno.
São Paulo, 10/01/2013.

Arãb M. dos Santos
RF: 10.980

Supervisor Substituto de SGP.22

nyF'N: 'ª' ' É; 3

SECRETARIA m- DOCUMENTAÇÃO
SUPERVESÃU DE ARQUEVO GERAL

wquKmmM,

. : ; > ,4 '?ªArquzvado em i—l ._ç) ; . &“ 4.3)
%

Wma

» Func.o U angu/n'»,

Ubií'âêãfêªã n'

Cºmum]. ..
n!“ !? “.: :.)

M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



Sawefm) Juntadogs)n&ªià dum
documantoáw)Wawig) sºb
”QM sim—($ªMaças

sovª: ªnº);—mm..%CML/ªlgº“
Bull.“ .» :», .."' mcª—.r- «fa-mumaww

.)ª
_. aºs L&Des Siivàiia
5%” isaias; ». se?33

M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



“ ' ' . , CÃhlARAMUNICIPAL. DE

SAO PAULO
Gabinete Vereadora Noemi Nonato

REQUERIMENTO 13'RDS
13- 00293/2013

RÉõU/ÉÍYRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, é 20, da
Resolução nº 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o
desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido
prosseguimento de suas tramitações, a saber:

Projetos de Lei

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL'99/2002,
PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003,
PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003,
PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004,
PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007,
PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007,
PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008,
PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011,
PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011,
PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/20123
PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, "
PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012,
PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012
PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/201
PL 544/2012, PL 45/2012.

'

13558

_-

Projeto de Decreto Legislativo
”26/03/11

13
—

16%

PDL 91/2012
"?? ::..-'.

Projetos de Resolução
USP-SGP“

PR 69/2001, PR 18/2002,. PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012

Projeto de Emenda à Lei Orgânica
PLO 13/2001, PLO 1/2007, PLO 4/2011, PLO 2/2012, PLO 3/2009.

Sala das Sessões,

2013

Verea7ára - Líder PSB
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
ª (*

do processo
nªkª/(ÁLIÁÇ)

........ de 20 4 º?) O]? I O]! [%)/9) (a)
L“) j/ ”&

x “i,
Papel para informação, rubricadocomo folha nº .....Ç"

',.)-

A SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura
indicada no RDS 13-0293/2013.

28/03/2013

SOLANGE(É!-UNO DOS SANTOS
Supervisora da Equipeáe Controle do Processo Legislativo

SGP.22

A SGP-22
Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-0293/2013, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

RECEBIDO EM SGP-22

tº 47-
,3 Aéãtma (“icone

Ass; - r.), 1?
;

m.;,te Pai-tamemar
gs. Ã Reglas”) ”.ªº-4336»",
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CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0516/12

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de
Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de engenharia, arquitetura e
agronomia;

-Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de
licença de funcionamento, e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 11.502, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da realização de seguro de responsabilidade civil (danos materiais) dos proprietários
de veículos usados no transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo.
Declarada inconstitucional;

-Lei Municipal nº 13.564, de 24 de abril de 2003, que dispõe sobre a aprovação de
parcelamento de solo, edificação ou instalação de equipamentos em terrenos
contaminados ou suspeitos de contaminação por materiais nocivos ao meio ambiente
e à saúde pública, e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras (cópia parcial);

-Lei Municipal nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença
de Funcionamento Condicionado, com a alteração da Lei Municipal nº 15.578/12. Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 0002940—842013.8.26.0000:em 15/01/2013, o
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida
pelo Exmo. Procurador-Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia
desta Lei, e, por arrastamento, do Decreto nº 52.857/2011, que a regulamenta. DOC
22/01/2013, p. 64 c. 4. Entretanto, em 13/02/2013, o Exmo. DesembargadorRelator,
Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, nesses mesmos
autos, revogou a liminar outrora concedida, restabelecendo 'in totum' a vigência e a
eficácia desta Lei e do Decreto nº 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013
p. 64 c. 3;

- Decreto nº 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de Auto
de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em
consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e nº 13.885, de 25 de
agosto de 2004;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasggovbr
PL0516-12 pesquisa M
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lsls Duarte/R9,
RF 11'207 ,///w

!; "1

&

il

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO ,ng
'

PROCURADORIA

- PL 489/2005, que dispõe sobre o “check-up" das edificações no âmbito do Município
de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 623/2008, que institui o Programa “Edifício Seguro', que dispõe sobre inspeção
obrigatória, preventiva e periódica das instalações elétricas das edificações com mais
de 10 (dez) anos de uso, e dá outras providências;
— PL 413/2011, que dispõe sobre a concessão de alvará de execução de obras de
demolição, e dá outras providências;

- PL 515/2012, que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de Seguro Garantia
Contratual por Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou profissional
autônomo, contratados para a realização de obras, projetos e serviços junto ao
Município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A pesquisa legislativa constatou a existência do PL 515/12, que apesar de também
dispor sobre seguro de empresas de engenharia, arquitetura e agronomia, não o faz
nos mesmos e exatos termos do presente PL 516/12, visto que aquele PL 515/12
dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de seguro garantia contratual por
empresas de engenharia, arquitetura e agronomia que realizem obras, projetos e
serviços para o Poder Público Municipal, enquanto que o presente PL 516/12, dispõesobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal exigir das empresas de
engenharia, arquitetura e agronomia o fornecimento da apólice de seguro de
responsabilidade civil profissional, não configurando idêntico teor e não colidindo
como disposto no artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno desta Edilidade
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04, para prosseguimento.

São Paulo, 14 de outubro de 2013.

0/90Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Marcella Falb Giacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,1OO São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camarasggovbr
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Presidência da República nte 1.0 ' “ºuºª. . Isis Duª ,, ,Casa CIVII RF 113,20fççwjyx
. , . X " ' , ,Subchefia para Assuntos Juridicas (<>/[jig

LEI Nº 6.496 DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977.

Institui a " Anotação de Responsabilidade Técnica " na
Vide Lei nº 6.994, de 1982 prestação de serm'ços de engenharia, de arquitetura e
Decreto nº 88.147. de 1983 agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho Federal de
Vide Lei nº 12.378, de 2010 Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma

Mútua de Assistência Profissional; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art 1º - Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços
profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade
Técnica" (ART).

Art 2º - A ART define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de engenharia,
arquitetUra e agronomia.

â 1º - A ART será efetuada pelo prºfissional ou pela empresa no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia (CREA), de acordo com Resolução própria do Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia (CONFEA).

& 2º - O CONFEA fixará os critérios e os valores das taxas da ART a_dreferendum do Ministro do Trabalho.

Art 3º - A falta da ART sujeitará o profissional ou a empresa à multa prevista na alínea " a " do art. 73 da
Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e demais cominações legais.

Art 4º - O CONFEA fica autorizado a criar, nas condições estabelecidas nesta Lei, uma Mútua de
Assistência dos Profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia, sob sua fiscalização, registrados nos
CREAs.

& 1º - A Mútua, vinculada diretamente ao CONFEA, terá personalidade jurídica e patrimônio próprios, sede
em Brasília e representações junto aos CREAs.

& 2º - O Regimento da Mútua será submetido à aprovação do Ministro do Trabalho, pelo CONFEA.

Art Sº - A Mútua será administrada por uma Diretoria Executiva, composta de 5 (cinco) membros, sendo 3
(três) indicados pelo CONFEA e 2 (dois) pelos CREAs, na forma a ser fixada no Regimento.

Art 6º - O Regimento determinará as modalidades da indicação e as funções de cada membro da Diretoria
Executiw, bem como o modo de substituição, em seus impedimentos e faltas, cabendo ao CONFEA a indicação
do Diretor-Presidente e, aos outros Diretores a escolha, entre si, dos ocupantes das demais funções.

Art 7º - Os mandatos da Diretoria Executiva terão duração de 3 (três) anos, sendo gratuito 0 exercício das
funções correspondentes.

Art 8º — Os membros da Diretoria Executiva somente poderão ser destituídos por decisão. do CONFEA,
tomada em reunião secreta, especialmente convocada para esse fim, e por maioria de 2/3 (dois terços) dos
membros do Plenário.

Art 9º — Os membros da Diretoria tornarão posse perante o CONFEA.

Art 10 - O patrimônio da Mútua será aplicado em títulos dos Governos Federal e Estaduais ou por eles
garantidos, Carteiras de Poupança, garantidas pelo Banco Nacional da Habitação (BNH), Obrigações do Tesouro
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Nacional, imóveis e outras aplicações facultadas por lei, para órgãos da mesma natureza.

Art 11 - Constituirão rendas da Mútua:

I - 1/5 (um quinto) da taxa de ART;

, . . N . . .
L

ll -' uma contriburçao dos assocrados, cobrada anual ou parceladamente e recolhida, Simultaneamente, com
a devida aos CREAS;

lll - doações, legados e quaisquer valores adventícios, bem como outras fontes de renda eventualmente
instituídas em lei;

lV - outros rendimentos patrimoniais.

5 10 - A inscrição do protissional na Mútua dar-se-á com o pagamento da primeira contribuição, quando
será preenchida pelo protissional sua icha de Cadastro Geral, e atualizada nos pagamentos subseqiientes, nos
moldes a serem estabelecidos por Resolução do CONFEA.

ê 2º - A inscrição na Mútua é pessoal e independente de inscrição profissional e os beneficios só poderão
ser pagos após decorrido 1 (um) ano do pagamento da primeira contribuição.

Art 12 - A Mútua, na forma do Regimento, e de acordo com suas disponibilidades, assegurará os seguintes
benefícios e prestações:

I - auxílios pecuniários, temporários e reembolsáveis, aos associados comprovadamente necessitados, por
falta eventual de trabalho ou invalidez ocasional;

III -. pecúlio aos cônjuges supérstites e ilhos menores dos associados;

III — bolsas de estudo aos tilhos de associados carentes de recursos ou a candidatos a escolas de
Engenharia, de Arquitetura ou de Agronomia, nas mesmas condições de carência;

lV - assistência médica, hospitalar e dentária, aos associados e seus dependentes, sem caráter
obrigatório, desde que reembolsável, ainda que parcialmente;

V - facilidades na aquisição, por parte dos inscritos, de equipamentos e livros úteis ou necessários ao
desempenho de suas atividades prolissionais;

VI - auxílio funeral.

& 1º - A Mútua poderá Enanciar, exclusivamente para seus associados, planos de férias no país e/ou de
seguros de vida, acidentes ou outros, mediante contratação.

5 2ª — Visando à satisfação do mercado de trabalho e à racionalização dos benefícios contidos no item I

deste artigo, a Mútua poderá manter serviços de colocação de mão-de-obra de prohssionais, seus associados.

& 3º - O valor pecuniário das prestações assistenciais variará até o limite máximo constante da tabela a ser
aprovada pelo CONFEA, nunca superior à do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS).

& 4º - O auxílio mensal será concedido, em dinheiro, por períodos não superiores a 12 (doze) meses, desde
que comprovada a evidente necessidade para a sobrevivência do associado ou de sua família.

5 Sº - As bolsas serão sempre reembolsáveis ao fim do curso, com juros e correção monetária, fixados
pelo CONFEA.

5 Gº - A ajuda farmacêutica, sempre reembolsável, ainda que parcialmente, poderá ser concedida, em
caráter excepcional, desde que comprovada a impossibilidade momentânea de o associado arcar com o ônus
decorrente.
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& 7º - Os beneficios serão concedidos proporcionalmente às necessidades do assistido e, os pecúlios, em
razão das contribuições do associado.

â 8º - A Mútua poderá estabelecer convênios com entidades previdenciárias, assistenciais, de seguros e
outros facultados por lei, para atendimentodo disposto neste artigo.

Art 13 - Ao CONFEA incumbirá, na forma do Regimento: M. - . , Isls DI - a supervrsao do funcronamento da Mutua; RF 119353?- R '

II - a fiscalização e aprovação do Balanço, Balancete, Orçamento e da prestação de contas/&— ,. '.retoria
Executiw da Mútua; 4,”

Ill : a elaboração e aprovação do Regimento da Mútua;

IV - a indicação de 3 (três) membros da Diretoria Executiva;

V - a fixação da remuneração do pessoal empregado pela Mútua;

VI - a indicação do Diretor-Presidente da Mútua;

VII - a fixação, no Regimento, da contribuição prevista no item II do art. 11;

VIII - a solução dos casos omissos ou das divergências na aplicação desta Lei.

Art 14 - Aos CREAs, e na forma do que for estabelecido no Regimento, incumbirá:

I - recolher a Tesouraria da Mútua, mensalmente, a arrecadação da taxa e contribuição previstas nos itens |

e II do art. 11 da presente Lei;

Il — indicar os dois membros da Diretoria Executiva, na forma a ser fixada pelo Regimento.

Art 15 - Qualquer irregularidade na arrecadação, na concessão de beneHcios ou no funcionamento da
Mútua, ensejará a intervenção do CONFEA, para restabelecer a normalidade, ou do Ministro do Trabalho, quando
se fizer necessária.

Art 16 - No caso de dissolução da Mútua, seus bens, valores e obrigações serão assimilados pelo
CONFEA, ressalvados os direitos dos associados.

Parágrafo único - O CONFEA e os CREAs responderão, solidariamente, pelo déficit ou dívida da Mútua,
na hipótese de sua insolvência.

Art 17 - De qualquer ato da Diretoria Executiva da Mútua caberá recurso, com efeito suspensivo, ao
CONFEA.

Art 18 - De toda e qualquer decisão do CONFEA referente à organização, administração e fiscalização da
Mútua caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Ministro do Trabalho.

Art 19 - Os empregados do CONFEA, dos CREAs e da própria Mútua poderão nela se inscrever, mediante
condições estabelecidas no Regimento, para obtenção dos beneficios previstos nesta Lei.

Art 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, em 7 de dezembro de 1977; 156º da Independência e 89º da República.

ERNESTO GEISEL
Arnaldo Pn'eto

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 53.12.1977
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Proc. nº ) ª 15,4
Base de dados : legis

- . lsls Duarte , ªlgunasPesqmsa. 10205 RF ªªª-ªªª”: ifTotal de referências: 1 ——;_ , /'
L. “

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 10.205 04/12/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 203/1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto nº 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento,
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.;
(ver documento)
Decreto nº 42.319/2002 - Regulamenta o art. lº desta Lei (areas contaminadas).; (&
documento)
Decreto nº 49.969/200'8 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto nº 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo.
— Decreto nº 41.534/2001 — Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis.
- Decreto nº 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das
licenças de funcionamento.
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. lº e 60 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.537/2003 — Acrescenta par. 30 ao art. õº desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 30 do art. 6º e acrescenta par. 40 ao mesmo artigo desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 30 desta Lei. (ver documento)

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/

[ Back ]
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LEI N. 10.205 —— DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 Foiha
Disciplina a expedição de licença de funcionamento. Proc. nº 'me dá outras providências

' '?

Iânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termdâlS DUB”?Wlªdªs
',Ído disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual .n. 9 (1), (1333 11 2,07

31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: «

Art. 1.º Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida
pela Prefeitura. '

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de
segurança, higiene e sossego público.

Art. 2.º Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei.

Art. 3? A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada:
I —-— quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de

atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social!
ou da propriedade do estabelecimento;

II — quando houver modificações na edificação utilizada;
III —— por exigência de disposição legal.

Art. 4.º A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei.

Art. 5.“ A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida—
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando,
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada a
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.-

Art. 6.“ Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. .

—

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no
artigo 3.º, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença,
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator" às sanções pre-
vistas nesta Lei. ' '

Art. 7.º As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando,
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. -

Art. 8.(, As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data.de
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido
qualquer das hipóteses previstas no artigo S.“.-

Art. 9.º O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. ' '

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo —— UFM.

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentadopor decreto do Executivo.

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as dispºsições em contrário. '
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º
(Projeto de Lei nº 839/93)(Vereador Odilon Guedes)

Altera : redacão'do artigo
19 : do artigo 69 da Lei nº
10.205 de 4 de dezembro de
1996 que . disciplinª 'ªexpedição 'de licencª de
Funcionamento. : dá outrasprovidênciªs. '

Miguel Culàsuunno,-Presidente dª Cinara Municipal deSão Pªulo. lux saber que a Câmara Municipªl de São Paulº.
, de ªcnrdo con o 5 79 do artigo 48 da Lei Orgânica do
- Município de São Paulo, promulga a seguinte lei-

Art, 19 — U artigo'iº e seu parágrafo único da Lei10.205 de 4 de dezembro de 1986, passa a vigorar com" ªsesúints redação:
= "Art 12 —. Nenhum imóvel pnªerá ser ocupadd ng
utilizado pªra instalacªo e funcionamento de atividadeàcºmerciais, índuéhriaiàã inskituciunais. de preàtacãb deserviços e similares, sem prévia licença de funcionamentocxpedida pelª Prefeiturl.

Parágrafº unica — A expedicão de licenca'a que Se
refere este artigo ?icará condicionada ao ªtendimento.
Pºr parte do Munícipe, à legislação pertinente em vigor
e, em especial,.às normas de parcelamento, uso & açupacão
do,suld. de segurªnca. higiene. de sossego público. de
Prutecão,à5 crianças. ªdolescentes, idosos E Portadbres
de deficiência e de proibição % prática do racismo Adu
qualuqsr discriminação atentatória aos direitos e
garantias !undamentais.". '

Art. aº - 0 artigo 69 da Lei 10.205 de 0h de
dezembro de 1936, PESSR a vigorar com a seguinte redação:

“Ar t 69 — Compete & Adninistracão proceder, sempre
que a seu critério Julgar conveniente ou quando provncãdª
pela -denúncie de algum nunícípe, vistoriªs com :Finalidade de ?íscnlizar o atendimento do disposto nesta
lêi "

previstas no artigo aº da Lei 10.205 não comunicªda à
'Adminístracão, Pªrª Fins de renavacao de licenca,
implicará a cassaçãº da licenca expedida, sujeitando D

infrator-às sancões previztas nesta lei.
5 29 - A constatacão de 'prática de racismo ou

qualquer discriminação 'utentatória aos direitos e
garantias fundamentais soirsrá as seguintes penªlidades:

I — Advertência pela Execukívo Municipal em caso de
denúncia de munícipe;

II — Aplicação de multª no valor de 1000_ Unidade
(Fiscal da Município — UFM 'em caso de-flasrante delito,
verificada pelo agente municipal ou por condenação
judiciªl;III — A cassação da licenca expedida Em caso de
reincidência ou não pagamento da multa autuada até que
seja revista o ato discriminitóría ou sanada a dívida
Junto a municipalidªde. '

. Art. 39 — Esta lei entrará em vigor na data de sua
:publicacão, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de_São Pªulº, E? de maio de 1975.
0 Presidente,

MIGUEL CDLASUUNND
Publicada na Diretoria Geral da Câmªra Municipal de São
Paulo, em e? de maio de 1995

' O Diretor Gerªl,
CARLOS BDRRDHEU TINI

É 19 — A cºnstatªção de quªlquer das alterações-

Folha
Proc. nº'm Sªi.ud»
“ãsls Duarte;
MF 11.QQ?”

/í”/
;,Í/Jrjbues
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isis Duarte
RF 1 1 ,207//

LEI Nº 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei nº 905/97, da VereadoraAldaíza Sposati — PT)

Acrescenta parágrafo 30 ao artigo 6o da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986,
com a redação conferida pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Fica acrescentado um parágrafo 30 ao artigo 6o da Lei nº 10.205, de 04 de
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação

' 'dada pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação:
"g 30 — Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial."
Art. 2o — O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir da sua publicação.
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 4500 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ANTONIO DONATO MADORMO,Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e DesenvolvimentoUrbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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/isla DuartíRÁú/iª/ÍguesEar: 11.29 'x y
X ,/

LEI N0 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei nº 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira — PT)

Altera a redação do 5 3º e acrescenta 5 4º ao art. 6º da Lei nº 10.205, de 04 de
dezembro de 1986, com a redação conferidapela Lei nº 11.785, de 26 de maio de
1995, e pela Lei nº 13.537, de 19 de março de 2003.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O & 3º, acrescentado pela Lei nº 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6º
da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação:
"g 30 Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia,
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de
funcionamento cassadas." (NR)
Art. 20 Fica acrescentado o & 4º ao art. 6º da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada
pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei nº 13.537, de 19 de março de
2003, com a seguinte redação:
"g 4º O processo administrativo de que trata o g 30 deste artigo será instaurado por
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo,
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR)
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da sua publicação.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 8 de julho de 2005, 4520 da fundação
de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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isis Duarte Ro'
Fer—“ 11 ,20/7/ /

LEI Nº 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei nº 318/07, do VereadorAntonio Carlos Rodrigues— PR)
Dá nova redação ao inciso I do art. 3º da Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O inciso I do art. 3º da Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3º .............................................................
I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do
Cadastro de ContribuintesMobiliários — CCM ou da razão social do
estabelecimento."(NR).
Art. 2º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipalde São Paulo Fºlhª /<?
Proc W- ,— —

Base de dados : legis
Pesquisa : 11502

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Notas complem.:

LEI Nº 11.502 13/04/1994 (ver documento)
Declarado(a) inconstitucional

isis Quarta Rodªº!“ " .aº-ZM;*»

Dispoe sobre a obrigatoriedadeda realizaçao de seguro de responsabilidade civil (danos
materiais) dos proprietarios de veiculos usados no transporte coletivo de passageiros no
Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 283/1993 (ver documento)
Wadih Mutran
— Açao Direta de Inconstitucionalidade nº 25.436,0/2 — O Tribunal de Justiça julgou
procedente a demanda, para o fim de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. DOM
26/09/1997 p. 44 C. 1.

[Bª—CK]
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Foiha____7_
' Lac:

M,.isis; Duarte: Rn .»:RF 11goºr[,º-,

(pró,-eta de .Lei' 'nº 253/93)
(Vereadorawadih'MutranJ

Dispõe sobre a. obrigatoriedade
da realização de gegurd de nes—
ponsabilidade civil (danos mate—
riais) dos proprietários de vei—
culos usados no transgerte cole—
tivo de passageiros no Mumicibio
-de São Paulo. -

Miguel Colasuonno, Preeidente da Câmara :Munici—
pal de São Paulo. faz saber que.a Câmara .Municipal :de
São Paulo, de acordo .com o 5 79 do artigo-4E.da Lei -Or—
gãniça do Município -de São -Paula, 'promulga .a seguinte-lei: '

Art. 19 - É obrigatória & realiaaoãowde 'seguno "de
responsabilidade civil (danos materiaie). dos-proprietá—hrios de ônibus, trólebus. ou outra modalidade 'uaada notransporte coletivo de passa-gei-res .no'Município :de :São
Paulo.

_

'

.Art“ 29 —'D descumprimento do estabelecido na :pre—sente lei acarretará a imposição de multa. no valor de-
100 (cem) Unidades -de Valor'Fiecal .do -Municipio» QUEM)
dobrada na reincidên.cia.

Art 39 — D Poder.ÉxecutiVo regulamentaná'esta' Lei
no prazo.de ao (sessenta) dias contados de-sua -Puhlica—
cão.

_

“

-th. 49 - As despesascom a execução desta. lei cor—rerão por conta das dotações -orcamentárias prdpria5.zsufplementadas se necessário. _Art. 59 — Esta lei =entrará em-vmgor na data de -suapublicação, revogadas 35 disposições em contrário
Camara Municipal de Sao Paul-o, 15 -de abril de 1994

' D Pres.idente,
'Migué] Colasuonno

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Mun.icipa1 de 'Sao
Paulo. em 15 de abril de 1994

O Diretor Geral,
“Carlºs Borromeu Tiuí

3 — Ação Direta de Inconstitucionnlidadcnº 25.4360/2
Acórdão,com trânsito em julgado, do F Tribunal dc, Justiça do' Eslndó de

:

356 Paulo, júlgou.“ proocdcht'c u dcmmida, para o fim de' dÓCÍnrnr &

1 | _

"mcommunonahdnde da LeiMunicipal n". 11.502,“ de 01 'de. abril de 1.994,
_quc dmpôs sobre _a obngnlonednde dn requução de seguro de

, 'rcsponsnbílidnde civil (dnnos mntcn'nís) dos propnellu'ios de veículos usados
.*

. no transporte coletivo de. pnsmgcims do Munic!lpio de São Paulo.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13564

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 13.564 24/04/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a aprovaçao de parcelamentodo solo, edificaçao de instalaçao de equipamentos

em terrenos contaminadosou suspeitos de contaminaçao por materiais nocivos ao meio
ambiente e a saude publica, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 492/2001 (ver documento)
Autor(es): Domingos Dissei

[B_ªC_k]
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Folhawm ªª./:P
Prom nºQZ ZS xÍÍQiZgª"'on
iates Duarte 'Mar

[9912
'LEI Nº 13.564, DE 24 DE ABRIL DE 2003
(Projeto de Lei nº 492/01, do Vereador Domingos Dissei » PFL)

Dispõe sobre a aprovação de parcelamento de solo, edificação ou instalação de
equipamentos em terrenos contaminados ou suspeitos de contaminação pormateriais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe sãoconferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — A aprovação de qualquer projeto de parcelamento de solo, edificação ou instalação
de equipamento em terrenos considerados contaminados ou suspeitos de contaminação por
materiais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública, ou cuja presença possa constituir—se
em risco de uso do imóvel, por qualquer usuário, ficará condicionada à apresentação de
Laudo Técnico de Avaliação de Risco que comprove a existência de condições ambientais
aceitáveis para o uso pretendido no imóvel.
& lº - A análise e deliberação do Laudo Técnico referido neste artigo, bem como do projeto
de recuperação ambiental da área afetada, ficarão a cargo do órgão municipal competente.
g 20 — Para a reabilitação das áreas afetadas poderão ser estabelecidas, pela Prefeitura,
regras urbanísticas específicas com a finalidade exclusiva de resguardar a saúde pública e a
qualidade ambiental.
Art. 20 — Para os fins do disposto no artigo 10 desta lei considerar-se-a' suspeito de
contaminação ou passível de risco de uso um imóvel que tenha, em qualquer tempo,
abrigado, dentre outras, qualquer das seguintes atividades:

' 'I — aterro sanitário;
II - depósito de materiais radioativos;
III - áreas de manuseio de produtos químicos;
IV — depósito de material proveniente de indústria química;
V - cemitérios;
VI - minerações;
VII — hospitais; e
VIII — postos de abastecimento de combustíveis.
Art. 3º - A Prefeitura poderá a qualquer tempo e julgando necessário, solicitar as mesmas
providênciasestabelecidas nesta lei, aos responsáveis por imóveis, edificados ou não,
mesmo que não haja pedido de aprovação de projetos de parcelamento de solo ou de
edificação em curso.
Art. 40 — O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua
publicação.
Art. Sº — As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 — Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24de abril de 2003, 4500 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
,ANTONIO DONATO MADORMO,Secretário Municipal das Subprefeituras

”

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e DesenvolvimentoUrbano
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de abril de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

%—olha___ sãº?Proc. n“BÉ-Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados :
isis Duarte Rªd"F “M207

13885 //
legis

Pesquisa :

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem.:

LEI Nº 13.885 25/08/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa
Estabelece normas complementaresao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras,dispõe sobre o parcelamento,disciplina e ordena o Uso e
Ocupação do Solo do Município de São Paulo.
Projeto de Lei Nº 139/2004Consulte a base de dados de Textos de projetos paravisualizá-Ios.
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. lºs dos arts. 155, 156 e
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei., (ver documento)
Decreto nº 45. 904/2005— Regulamenta o art. 60 desta Lei, no que se refere à padronização
dos passeios públicos., (ver documento)
Decreto nº 46.932/2006- Regulamenta os arts. 184,185 e 186 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 48.163/2007- Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei., (ver documento)
Decreto nº 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei.
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
— Decreto nº 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela
Lei nº 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
— Lei nº 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às
reformas de hospitais, em atendimento ao 520 do art. 239 desta Lei.
- Lei nº 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da
Propriedade Urbana no Municipio de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei.
— Lei nº 15.526/2012 — Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às
reformas de estabelecimentosde ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei.

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/
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LEI Nº 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei nº 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor
Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Municipio de São

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara
Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1". Esta lei estabelece normas complementares à Lei nº

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE)
nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Municipiode
São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:
Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano

Diretor Estratégico - PDE;
Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras— PRE;

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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Título IV
Das Regularidades, das Conformidades, dos

Procedimentos fiscais e das Multas
Capítulo I

Das Regularidadese das Irregularidades

Art. 208. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado

para instalação e funcionamentode usos não Residenciais - nR, sem prévia emissão,
pela Prefeitura, da licença correspondente, sem o qual será considerado em situação

irregular.

Art. 209. As edificações serão consideradas em situação

regular quando possuírem "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de Conservação,
Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização, ou
documento equivalente, expedidos pela Prefeitura.

Art. 210. Os usos residenciais - R serão considerados em situação

irregular quando ocuparem edificação sem algum dos documentos referidos no

artigo 209.

Art. 211. Os usos não residenciais - nR serão considerados em
situação irregular, frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo,

quando ocuparem ou utilizarem imóveis sem a licença de que trata o artigo 208.

Art. 212. Os usos não residenciais - nR, os usos residenciais -
R e as edificações serão também considerados em situação irregular quando os

documentos, a que se referem os artigos 208 ou 209, tenham perdido suas eficácias,
em função de alterações de ordem física ou de utilização, de incomodidade ou de

instalação, ocorridas no imóvel, e em relação às condições anteriores, regularmente
aceitas pela Prefeitura.
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Capítulo II
Das conformidades e das desconformidades

Art. 213. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e

ocupação do solo, classifica-se em permitido e não permitido e em conforme ou não
conforme.

& lº - Uso permitido no local é aquele passível de ser
implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, da categoria
da via e da sua largura.

& 2º — Uso não permitido no local é aquele não passível de ser
implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, ou da

categoria da via, ou da sua largura.
& 3o - Uso conforme é aquele permitido no local e que, no

caso de uso não residencial - nR, atende também a todos os parâmetros de

incomodidadee condições de instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos.
& 4ª - Uso não conforme é aquele que não e' permitido no

local ou, no caso de uso não residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não
atende a pelo menos um dos parâmetros de incomodidade ou uma das condições de

instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos.
Art. 214. A edificação, para fins da disciplina do uso e

ocupação do solo, classifica-se em conforme ou não conforme.
% lº - Edificação conforme é aquela que atende às

características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote,
estabelecidas nos Quadros nº 04 dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras na Parte II desta lei, e outras disposições também estabelecidas em
lei.

5 2ª - Edificação não conforme é aquela que não atende a

pelo menos uma das características de aproveitamento, dimensionamento e

ocupação do lote, estabelecidas nos Quadros nº 04 dos Livros dos Planos Regionais

M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



Estratégicos das Subprefeiturasna Parte 11 desta lei, ou outras disposições também
estabelecidas em lei.

Art. 215. Na edificação em situação regular, ainda que não

conforme serão admitidas reformas com ampliação de área construída, desde que o

coeficiente de aproveitamento máximo do lote não tenha sido ultrapassado e a

ampliação pretendida não agrave a desconformidadeda edificação.

Parágrafo único. As alterações passíveis de outorga onerosa,
de acordo com as disposições legais do PDE e desta lei, serão admitidas desde que
atendam a todas as exigências pertinentes.

Art. 216. Será admitido o uso e a ocupação dos lotes com
dimensões inferiores às exigidas por esta lei numa das seguintes situações:

1. quando em decorrência da legislação aplicável à época do

parcelamento que o resultou, o lote possa ser considerado regular;
II. o lote seja remanescente de área maior, atingido por

desapropriaçãoou melhoramentopúblico.
Art. 217. O uso conforme poderá instalar-se em edificação

em situação regular, ainda que não conforme.

& lº - Para os efeitos do disposto no "caput" e nos ªê 2º e 3º

deste artigo e do "caput" do art. 218 desta lei, além daquelas que se enquadram nas

disposições do artigo 209 desta lei, são também consideradas edificações em

situação regular:

I. aquelas passíveis de regularização em razão das

disposições desta lei;
II. aquelas cujos Autos de Regularização sejam expedidos

em decorrência de processos de regularização protocolados dentro dos prazos
previstos nas leis de regularização anteriores a entrada em vigor desta lei, e se

mantenham com a área construída indicadano respectivoAuto de Regularização.
&; 2ª - Quando nas edificações em situação regular, nos

projetos de reforma com ou sem mudança de uso ou pedidos de licença de
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instalação e funcionamento, não for possível atender o número de vagas exigidas
para estacionamento, esta exigência poderá ser atendida com a vinculação de vagas
em outro imóvel, à distânciamáxima de 200 (duzentos)metros.

ª 30 - O espaço destinado ao estacionamento localizado em
outro imóvel, referido no & 2º deste artigo, poderá estar situado a mais de 200

(duzentos) metros, quando o estabelecimento instalado na edificação firmar

convênio com estacionamento e serviço de manobristas.
Art. 218. O uso comprovadamente instalado até a data de

publicação desta lei, permitido para o local na legislação vigente quando de sua
instalação, que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos desta
lei, poderá ser tolerado, desde que:

I. a edificação possa ser considerada em situação regular nos
termos do & lº do artigo 217 desta lei;

II. no caso do uso não residencial - nR, sejam atendidos os
parâmetros de incomodidade.

& lº - O Executivo poderá com objetivo de possibilitar a
adequação aos novos parâmetros desta lei, conceder prazo proporcional aos ajustes
necessários ao atendimento de cada parâmetro de incomodidade, a partir da entrada
em vigor desta lei até o máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, excetuadas:

I. as exigências relativas a horário de carga e descarga, que
devem ser imediatamenteatendidas;

II. as exigências da legislação específica sobre controle da
emissão de ruído.

& 2º - Nas edificações de que trata o inciso I do "caput" não

serão permitidas ampliações, sendo admitidas somente reformas essenciais à

segurança e higiene dessas edificações e a instalação de equipamentos.
& 3º - Os estabelecimentos classificados no grupo de

atividades comércio de alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I

do artigo 156 desta lei, instalados nas vias locais na ZM ou ZMp, já
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comprovadamente instaladas até a entrada em vigor desta lei deverão ter seu
horário de funcionamentoregulamentadopor lei específica.

Art. 219. As atividades classificadas no grupo comércio de

alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I do artigo 156 desta lei,
das vias coletoras da ZM e da ZMp, terão seu horário de funcionamento
estabelecidopor lei específica.

Capítulo III
Dos Procedimentos Fiscais e das Multas

Art. 220. Considera-se infrator, para os efeitos deste

Capítulo, solidariamente o proprietário, possuidor ou seu sucessor a qualquer título
e a pessoa física ou jurídica responsável pela edificação ou uso irregulares ou não

conformes de acordo com as definições dos artigos 210; 211; 212; 213 & 2º, 214 &

2º, desta lei.

Art. 221. Constatado o não atendimento de quaisquer das

disposições desta lei será expedido Auto de Intimação para a regularização da

situação bem como, concomitantemente,Auto de Infração e Auto de Multa.

Seção I
Dos usos irregulares

Art. 222. Deverá ser afixado, permanentemente, em posição
visível para o público, no acesso principal dos imóveis de uso não residencial - nR,
a correspondente licença de funcionamento.

Art. 223. O não atendimento das disposições do artigo
anterior implicará a aplicação de Autos de Infração e de Multa, bem como a

expedição de Auto de Intimação para, no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, sanar a

infração.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Folha %)Proc. nªº tª.)? ..Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados '
sisªíãuartaR$»RF 1120?“

. legis
.),

Pesquisa : 15499 //fâ
Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):

Regulamentação:

Alterações:

LEI Nº 15.499 07/12/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 189/2010 (ver documento)
Abou Anni, Adilson Amadeu, Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante, Aníbal de
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues, Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena, Claudinho de Souza;Cláudio Prado; David Soares, Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales,
Eliseu Gabriel, Floriano Pesaro, Francisco Chagas, Gabriel Chalita, Gilson Barreto; Antonio
Goulart, Ítalo Cardoso, Jamil Murad; João Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira —

Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso, Juscelino Gadelha, Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar;
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite, Gilberto Natalini; Netinho de
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna, Quito Formiga, Ricardo Teixeira, Sandra Tadeu;
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva, Ushitaro Kamia; Wadih Mutran
Decreto nº 52.857/2011- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 15.578/2012— Altera o art. 90 desta Lei. (ver documento)
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LEI Nº 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei nº 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu — PTB,
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo — PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas —

PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB,
Attila Russomanno — PP, Aurélio Miguel — PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB,
Celso Jatene - PTB, Chico Macena — PT, Claudinho — PSDB, Cláudio Prado — PDT,
Davi Soares — PSD, Dalton Silvano — PV, Domingos Dissei — PSD, Donato — PT, Edir
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas — PT,
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto — PSDB, Goulart — PSD, Ítalo Cardoso — PT,
Jamil Murad — PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT,
José Ferreira—Zelão - PT, José Police Neto — PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli — PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha —

PSD, Marta Costa — PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite — DEMOCRATAS,
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB,
Penna — PV, Quito Formiga — PR, Ricardo Teixeira — PV, Sandra Tadeu —

DEMOCRATAS, Senival Moura — PT, Tião Farias — PSDB, Toninho Paiva — PR, Ushitaro
Kamia - PSD, Wadih Mutran — PP)
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
NDAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. lº A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, ora instituído.
Art. 20 O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços,
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2,
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei nº 13.885, de 25 de
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento,
nos termos da legislação em vigor, desde que:
I — a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "cl", " e" ,e "g" do inciso II
do art. 174 e do Quadro nº 04 da Lei nº 13.885, de 25 dee agosto de 2004 e,
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga;
II — a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até
1.500,00m2 (mil e quinhentos metros quadrados);
III — o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da
edificação.
g lº Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor.
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g 20 O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, refe 'do
no 5 lº deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado comestacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual sermantido a disposição dos órgãos de fiscalização municipal.
é 30 Na hipótese dos gg lº e 20 deste artigo deverá ser afixado no acesso principal
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do
local do estacionamento e o número de vagas disponível.
Art. 3o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável porigual período.
5 lº A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de
regularização da edificação junto ao órgão competente.
;, 2º A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação detodos os demais documentos exigidos para sua concessão.
?; 30 Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
g 40 A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público.
5 Sº Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do
Corpo de Bombeiros — AVCB.
Art. 4º O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em
relação à edificação:
I — cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa;
II — situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental
permanente;
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público;
IV — que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo,
objetivando a sua demolição;
V - em área de risco geológico-geotécnico.
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e
locação social.
Art. 5º O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica
dispensado para:
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de,
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei nº
13.885, de 25 de agosto de 2004;
II — o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei nº 13.885, de 2004;
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por
Microempreendedor Individual — MEI devidamente registrado nas hipóteses
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade.
& 1º O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com
exceção da Zona Exclusivamente Residencial — ZER onde tal atividade não é
permitida.
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exceção da Zona Exclusivamente Residencial — ZER e da Zona Exclusivamente
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida.
CAPÍTULO II
DA EXPEDIAÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR
VIA ELETRONICA

Art. 60 Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 20 desta lei,
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão Ciência das
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso
indevido ou da prestação de informações inverídicas.
g lº O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de
computadores, para:
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado;
II — expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via
eletrônica.
g 20 O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com O

objetivo de monitorar O atendimento a suas exigências específicas e facilitar o
registro das atividades.
g 30 O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados,
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via
eletrônica.
& 4º O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado,
sua localização e prazo de validade.
Art. 7º Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico.
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido.

CAPÍTULO III
Dos EFEITOS Do AUTO DE LICENÇA DE
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO

Art. 80 O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos
após sua efetiva expedição.
g 10 A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade,
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de
invalidação, cassação ou caducidade do auto.

M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



___, »
Ç ”Ã:

Folham—WLÃI _Proc- nºix—EF516725»;
ª)?

Isis. Duarte Rc: ri
RF 11.207”

g 20 O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos terª?
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação.
Art. 9º Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a
partir de sua regulamentação.
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo
e/ou legislação específica, conforme o caso.

CAPÍTULO IV
” N

DA INVALIDAÇAO, CASSAÇAO E CADUCIDADE DO AUTO DE
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia,
nas seguintes hipóteses:
I — invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença;
II - cassação, nos casos de:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da
Hcença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento a
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização,
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no
art. 30 da Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores;
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas
com deficiência;
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias
fundamentais;
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou
h) outras hipóteses definidas em lei;
III — caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado.
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental.
& lº O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise.
5 20 O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma
da lei.
é 30 A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua
expedição.
& 4o Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo,
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade.
5 Sº A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância
administrativa.

CAPÍTuLO v , N

DA AÇNAO FISCALIZATORIA E APLICAÇAO DAs
SANÇOES ADMINISTRATIVAS
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art. 9º,
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo
e/ou legislação específica, conforme o caso.
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de
fiscalizar o cumprimento às disposições desta .lei.
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da
edificação.
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo
e/ou legislação específica, conforme o caso.
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal,
civil e administrativa.
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado,
anualmente, pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE ou por outro
índice que vier a substituí—Io.

CAPÍTULO VI
N

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades.
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN — Cadastro de Anúncios.
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular,
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva
dos usuários.
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado.
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 4580
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011.
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LEI Nº 15.578, DE 15 DE JUNHO DE 2012
(Projeto de Lei nº 215/12, dos Vereadores Abou Anni — PV, Adilson Amadeu — PTB,
Adolfo Quintas — PSDB, Agnaldo Timóteo — PR, Alfredinho — PT, Aníbal de Freitas -
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues — PR, Arselino Tatto — PT, Atílio Francisco — PRB,
Attila Russomanno — PP, Aurélio Miguel - PR, Aurélio Nomura - PSDB, Carlos
Apolinário - DEMOCRATAS, Carlos Neder — PT, Celso Jatene - PTB, Chico Macena —

PT, Claudinho de Souza - PSDB, Claudio Fonseca — PPS, Cláudio Prado - PDT, Dalton
Silvano— PV, David Soares— PSD, Domingos Dissei- PSD, Donato- PT, Edir Sales —

PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas — PT, Gilson
Barreto - PSDB, Goulart - PSD, Ítalo Cardoso — PT, Jamil Murad — PC do B, José
Américo— PT, José Ferreira — Zelão— PT, José Police Neto— PSD, José Rolim- PSDB,
Juliana Cardoso — PT, Juscelino Gadelha — PSB, Marco Aurélio Cunha - PSD, Marta
Costa — PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, Natalini — PV,
Netinho de Paula — PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange — PTB, Quito
Formiga - PR, Ricardo Teixeira — PV, Sandra Tadeu - DEMOCRATAS, Senival Moura —

PT, Souza Santos — PSD, Tião Farias — PSDB, Toninho Paiva — PR, Ushitaro Kamia -
PSD e Wadih Mutran — PP)
Altera a redação do “caput" do art. 9º da Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de
2011, para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de
junho de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O “caput” do art. 90 da Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 90 Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de
Licença de Funcionamento Condicionadoaté o dia 31 de março de 2013.” (NR)
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de junho de 2012, 4590 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de junho de 2012.

M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Foãha :
,, _, P "T/ ":”-ºw: 1 A?... . ..m

Camara Municipal de Sao Paulo rºc" ” ' ! ªê [«ª—ª“

Base de dados : legis

Total de referências : 1

is!" Duartk É:»???
_
“e & ,r—ào ª;eu: 11,207“ 31

Pesquisa : 49969 ª»

imersa:
,

1/1
, Título:

Ementa:

Revogação:

Alterações:

DECRETO Nº 49.969 28/08/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de
Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e nº
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.
Revoga o Decreto nº 15.636/1979.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 24.636/1987.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 32.543/1992.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 34.571/1994.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 41.361/2001.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 41.532/2001.; (ver documento)
Revoga o êlº do art. 12 do Decreto nº 44.577/2004.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 49.669/2008.; (ver documento)
Revoga a Portaria nº 395/2003 - PREF
Dec. 50.943/2009 — Acresce os arts. 40—A e 41-A a este Decreto.; (ver documento)
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver
documento)
Dec. 51.375/2010 — Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par.
único, e é 30 ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto. (ver documento)

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/

[ Back ]

13/12/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



,F 11 _297
5858 Duarte
9.“.

_mêgczz

oEw>oo

ou

otEmbum

.OI._<>N_<U

mcmm<m

mo

mH>o._U

.woom

ºu

Bmomm

mv

mw

Em

__ma

_::_>_

oEw>ow

ou

mtBEumm

m:

03235

033398538

wu

_Euwnmm

o_LEmbwm

.Sou/õ

owEoom

emanªm:

mu

_mEuEsz

o:.muwõwm

mu

093

o_wa

BcwEmc_._Bc_

oucwucoawwm

.m<E<U<N

mm

<bz<m

zo._.,_m_

_

mEBÉPãnsm

wmv

omumcoEooU

mu

_meuEzz

acªbam

.ONN<1<É_>_

<mmoz<

O._m_02<

OEÉÉ

_m<mm<v_

oÉmmdw

633

oww

mn

omumncâ

mv

ommv

doom

mm

88%

ov

mm

mom

_OÉÉ

oww

mo

OEÚHZDZ

oo

<abbmmmmn.

.moow

wu

P_nEmNmu

vv

mH

%

cºm

.moxmmm

o:

atªca

m
m

_woom

mn

occã

mu

vm

mu

68.2»

e:

82qu

o
_voow

un

=an

mu

“
wu

Num.?

o:

Saban.

ou

NH

cºta

ou

&
m
o

.HQON

mv

EnEmeu

wu

om

wu

53.3»

o:
m

403

um

EnEw>oc

mc

MH

mn

Jam.?

e:

.vmmH

mc

03330

ao

:

mn

Jnmám

oc

_NmmH

ov

oEEmÉ:

mu

m
mu

.mvmám

0:

Km»:

mu

oBEBmm

u_u

É
ou

63.3

oc

5an

ao

gusa.—

mv

w.“

eu

63.5

o:

83me

aº

mommmo>8

»owum

nã

msm

a_u

mumu

m

moam

meu

“Está

em

._om_>

Em

.Embcw

Babau

Bmw.

.?

.t<

.wmummoãz

Eo

macro:

mm:

BcwEmuce

Sou

895qu

mobno

%

owgmoEEE

m

mumu?

_moEEumn

ma_m

Lon

._wm

omããu

.Smbuu

Emma

om

cºta

oc

8836

ou

moctwu

mo:

omumõwãm

mam

Ema

a_ucmumanu

Emzcwuwn

marc

ow:

mac

mmnmntoãm

mm

monõEu

628925

E

mo>zmmeE€m

895qu

mo

.wv

.t<

mãzm

mmouHmOQmE

mã

E>

93.50

.BcwEmcoõcí

%

«%>?

ou

:o

BcwEmceucÍ

mu

8:83

%

85.

ou

ow,—“530

«
motmmmmumz

chmEauou

mou

causa..

-

x—

..E_=mcou

mc

3865

_mEucBma

omumuº

.

:;

Bmw—mutio

mu

_BB

amém

m.

anª:“:

._wm

m

muibmcou

mªm

.

:>

“mn—WHEN.

mu

oÉwEmcoõcE

oc

mommãmmno

EEMm

m

omumEmE

ou

mmmgncou

»

o_umEooEouE

wu

mowaÉmg

.

H>

“mooN

ou

R$.?

e:

Bªume

cm

865

_No

0:

Sum—_O

o
Eou

oÉoum

mv

dum—“_Rua

wu

casa

o
om:

wc

mtommumubzm

.

>

E;
mv

omomuªmmsu

w

om:

wu

mcoN

.

>—

:mêê

oc

mEmew

..3

m

mumEÉm

.

E

5.5:

ou

Bâantucou

ou

Parco:

.:

“383%

m

__EEmE

.»?ng

mm

muco

_82

ou

Bºanu

8235

.

H

”BcwEmthmtno

._Emcou

owhwãn

chEmcoBCE

wu

3328

mm

oELE.

oo

É»

.t<

35528803

:mm

wu

Emu

mu

mochou

Nmm.:u

TSE:—UV

m.“

wu

ogwa

3an

cc

863me

Em

623%

msm

«
motmmmmumc

chwEºw

mo

ES

023me

BcwEmEãn

Nªum

02qu

05332

33

mas

8me

.chEmceucE

wu

ma_smcou

wu

oELmF

O
.?

.t<

.m>_umbm_c_E5m

a_ucmumâ

m

mumtwucm

_Bwbwu

Ewan

É
cºta

o:

2836

o

_m>wu__nm

ovcom

º:
em:

625»va

.Eum

cªvam

0

622895

cumªãm

m

Ema

ES::

o_u

owumuE:

u_u

mcmuzêmmoag

Ema

tabaco

_moumucwmwãm

mBãEºw

mou

Ecºn

N”8:58

wmzwcm

m
mm

.ov

m

dªta

3me

__uaamu:

o:

moumceucmE

mºucmEsuou

mon.

omumucmmwãm

mn

oummcwmmã

028968

0
_Emuc

dºrm

3me

em

m
ou

38an

mz

.om

m

.SSmcou

m

anim—ãº

_8

_mac

o:

emmwuoã

959:

ou

29:

Log

.oÉmEmcoõcÉ

mu

mLm>_<

mb

=o

BcwEmccõcE

mu

852

mu

834.

wu

22qu

ou

35653395

wu

Bªm

Ema

_mmzu

ÉÉwmmwmv

ow

._oa

mumu=m>

EB

mas

.BcuEmcoUcÍ

mu

ma_smcou

u_u

oct“;

o
o

waxw

.Emm

69qu

o

ºttªwa

.oN

m

dum—u_u

mu

_m.

"5

01.20

o:

owumgãzn

mn

3.5.8.5

Ewm

._Smoa

«:>

Em

mª_amcou

mu

cume—GE

ou

89:55

.Eom

Sªm:—um..

O
.o"

%

M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



/ >
«ª ”'ª' É _&chagf.;
isla»; Duarte Rods“ a

WF 11307
PROJETO DE LEI 01--0489/2005 do Vereador Domingos Dissei (PFL) /
“Dispõe sobre o “check— up” das edificações no âmbito do Município de São Paulo, e dá
outras providências.
A CAMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO decreta:
Art. lº - As edificações e equipamentos públicos e privados no âmbito do Município de
São Paulo deverão sofrer vistorias periódicas para detecção de irregularidades na partefísica do imóvel e seus equipamentos, registradas em laudos técnicos, de
responsabilidade de seus proprietários ou gestores conforme o caso, e serão realizadas
por engenheiros, arquitetos, ou empresas de engenharia, com registro no Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-SP e cadastrados na
Prefeitura do Município de São Paulo.
Parágrafo Único— Os responsáveis, proprietários ou gestores, da edificação ou do
equipamento de que trata esta lei, deverão manter os laudos técnicos das vistorias
realizadas em local visível e franqueado ao acesso da fiscalização municipal.
Art. 20 — Excluem—se das disposições desta lei:
I — as edificações residenciais classificadas como:
a) R1: uma unidade habitacional por lote
b) R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente
e/ou superpostas, e todas com entrada independente, com frente para via oficial de
acesso ou em condomínio (casa geminadas, casas superpostas, vilas, e conjunto
residencial vila).
II — as edificações classificadas como da categoria de Uso Não Residencial — nR, desde
que a área total da edificação não ultrapasse a 500, 00 m2 (quinhentos metros
quadrados).
III — elevadores de passageiros e demais aparelhos de transporte abrangidos pela Lei
nºlO. 348 de 4 de setembro de 1987 e sua regulamentação.
Art. 30 — Os laudos técnicos de que trata o artigo lº deverão ser elaborados segundo
as disposições constantes da NBR 13.752/76, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas- ABNT, estar acompanhados de uma via da Anotação de Responsabilidade
Técnica — ART, do serviço realizado, e conter no mínimo:
I — descrição detalhada doestado geral da edificação ou dos equipamentos;
II — os pontos sujeitos à recuperação, reforma, restauro, manutenção ou substituição;
III — as medidas saneadoras a serem utilizadas e suas respectivas metodologias, e,IV os prazos máximOs para conclusão das medidas saneadoras propostas.
Parágrafo único— Os responsáveis pelas edificações e equipamentos deverão
apresentar cópia da ART à PrefeituraMunicipal até a data limite para a vistoria.
Art. 4º - Sem prejuízo das vistorias, a qualquer tempo, pela Prefeitura do Município de
São Paulo, as edificaçõese equipamentos deverão ser vistoriados a cada 5 (cinco)
anos. ,

Parágrafo Único— A primeira vistoria será realizada decorrido o prazo de 5 (cinco) anos
a partir da data de expedição do Auto de Conclusão da obra ou da instalação dos
equipamentos» ou 1. (um) ano a partir da data de publicação destaiLei para as
edificações com mais de 5 (cinco) anos. ;

Art. Sº — É obrigatória a comunicação ao órgão competente da Prefeitura de quaisquer
danos que afetem o uso e a segurança das edificações ou equipamentos de que trata
esta Lei.
Art. 6o — Sem prejuízo das vistorias periódicas estabelecidas por estaLei, as '

edificações, equipamentos ou espaços, a seguir discriminados, não poderão ser
utilizados para a finalidade a que se destinam, sem a assistência permanente de
profissional técnico habilitado na manutenção das perfeitas condições de segurança de
uso:
I Indústrias, oficinas e depósitos, com mais de 1.500 m2 de área construída, ou com
mais de 3 (três) andares, oucom material depositado, manipulado ou comercializado
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que ultrapasse os limites de 25.000 Kg de material da classe III, ou de 1.000 Kg da
classe IV, classificados conforme o item 12.5.3 do Anexo I da Lei 11.228 de 25 de
junho de 1992, ou demais produtos perigosos;
II Postos de abastecimento de veículos automotores;
III Comércio (varejo, atacado, supermercados, lojas de departamentos, centros de
compras e outros), com mais de 1.500 m2 de área construída, ou utilizando mais de 3
(três) andares;
IV Serviços, com mais de 5.000 m2 de área construída, ou utilizando mais de 9 (nove)
andares;
V Hospitais e pronto—socorros;
VI Institucional, acima de 3.000 m2 de área construída ou com lotação superior a 300
(trezentas) pessoas;
VII Locais de reunião, cobertos, com lotação superior a 300 (trezentas) pessoas;
VIII Recintos para a prática de exercício físico, esporte ou competição, cuja lotação
seja superior a 500 (quinhentas) pessoas;
IX Restaurantes, bares, lanchonetes, casas noturnas e similares, com lotação superior
a 300 (trezentas) pessoas;
X Locais descobertos ou abertos para eventos geradores de público, que reúnam mais
de 5.000 pessoas;
XI Equipamentos para armazenagem de materiais das classes III e IV, classificados
conforme o item 12.5.3 do Anexo I da Lei 11.228 de 25 de junho de 1992, ou demais
produtos perigosos.
é 1.0 — Serão responsáveis técnicos pelas edificações, equipamentos e espaços, apenas
engenheiros, arquitetos ou empresas de engenharia, com registro no Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA-SP e cadastrados na
Prefeitura do Município de [São Paulo, respondendo ainda pela assistência e
manutenção permanentes,pelas perfeitas condições de segurança de uso das
edificações e equipamentos, ainda que subcontratados serviços de terceiros.
ê. 2.Q - O profissional técnico responderá solidariamente com os proprietários ou
gestores pelas irregularidades constatadas pela Fiscalização da Prefeitura Municipal,
bem como por qualquer acidente a que der causa por negligência, imprudência ou
imperícia, incorrendo nas mesmas penalidades a estes previstas, salvo se o referido
profissional técnico comprovadamente apontou as irregularidades, não tendo o
proprietário ou gestor executado os reparos necessários no prazos previstos.
?; 3. º —'Os proprietários ou gestores deverão manter, em local visível ao público, no
acesso principal daedificação, a identificação e qualificação do responsável técnico,
cºm endereço etel'efone atualizados para as chamadas de emergência.
Art. 7º — As obras necessárias ao cumprimento das medidas saneadoras apontadas nos
Ia'udostécnicos estão sujeitas às disposições do Código de Obras e Edificações — Lei
11.228 de 25 de junho de.'1992, em especial quanto à sua autorização.
Art. 80, — As infrações ao disposto nesta Lei são passíveis de punição com multa de R$
300,00 (trezentas reais), renovável a cada 30 (trinta) dias, até que seja sanada a
irregularidade.
Parágrafo único— O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo qu,e no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.Art. 90 — São consideradas infrações ao disposto nesta lei:
I - a não— realização de vistorias, na periodicidade estabelecida no artigo 30;
II — não manter laudos técnicos em local franqueado à fiscalização,
III — não realizar, em todoou em parte, as medidas saneadoras apontadas nos laudos
técnicos nos prazos ali estabelecidos;
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IV — não contratar profissional técnico habilitado para a assistência permanengedgzq
manutenção das condições de segurança de uso, nos casos obrigatórios estabelecidos
por esta lei;
V - não manter, em local visível ao público, no acesso principal da edificação,
identificação e qualificação do profissional técnico encarregado da manutenção
permanente, com endereço e telefone atualizados para as chamadas de emergência.
Art. 10o - As edificações existentes terão prazo de 180 dias para atendimento aos
dispositivos desta lei.
Art. 110 — As despesas decorrentes da Execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 120 — O Executivo regulamentará esta Lei em prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 130 — Esta Lei entrará em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, em As Comissões competentes.”
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PROJETO DE LEI 01——0623/2008 do Vereador Natalini (PSDB)
“Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa “Edifício Seguro', que
dispõe sobre inspeção obrigatória, preventiva e periódica das instalações elétricas das
edificações com mais de 10 (dez) anos de uso, de natureza pública ou privada,
industriais, comerciais, residenciais e de serviços, e dá outras providências.
A CÁMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO decreta:
Art. lº Fica instituído no Município de São Paulo o Programa “Edifício Seguro" com
objetivo de promover a inspeção obrigatória, preventiva e periódica das instalações
elétricas das edificações industriais, comerciais, residenciais e de serviços com mais de
dez anos de construção.
Parágrafo Único. A inspeção de que trata o “caput” deste artigo deverá verificar as
condições de estabilidade, segurança, salubridade, manutenção e adequação das
instalações elétricas das edificações de que trata a presente lei, especialmente, em
relação aos requisitos de segurança a que se refere a norma ABNT NBR 5410 em sua
forma mais recente ou de outra que venha eventualmente substitui—la.
Art. 20. A idade do imóvel para efeito desta lei é contada a partir da data da expedição
do Auto de Conclusão (Habite-se).
Art. 3º — Depois de realizada a primeira inspeção obrigatória, quando decorridos 10
(dez) anos da construção da edificação, as instalações elétricas a que se refere o artigolº desta lei deverão ser inspecionadas a cada 5 (cinco) anos, exceto nas edificações
arroladas no artigo 40 desta lei, caso em que a inspeção das instalações elétricas
deverá ser anual.
Art. 40 — A partir da primeira inspeção obrigatória depois de decorridos 10 (dez) anos
de construção, as demais inspeções deverão ser anuais no caso das seguintes
edificações:
I) Indústrias, ,ofioinasl e depósitos, com mais de 1. 500 m2 (mil .quinhentos metros
quadrados) de área construída, mais de 3 (três)andares, ou com material depositado,
manipulado ou comercializado que possa ser considerado perigoso ou inflamável nos
termos da regulamentação desta lei; , . l

II) Postos de abastecimento de veículos automotores;
III) locais de :comércio (varejo, atacado, supermercados, lojas de departamentos,
centros de compras e assemelhados) com mais de 1.500 m2 (mil e quinhentos metrosquadrados) de área construída ou mais de 3 (três) andares,
IV) locais de prestação de serviços com mais de 5.000 m2 (cinco mil metros
quadrados) de área construídaou mais de 9 (nove) andares;V) Hospitaise pronto— socorros;
VI) locais abertos ao público em geral com mais de de 3.000 m2 (três mil metros
quadrados) de área construída ou com lotação superior a 300 (trezentas) pessoas,
VII) templos religiosos com lotação superior a .600,(seiscentas) pessoas;
VIII)Erestaurantes, bares, lanchonetes, bOates e similares com lotaçãosuperior a 600
(seiscentas)'3pessoas; jl -' -'
IX) locais destinados a eventos geradores de público em locais cobertos e fechadoscom capacidade.«de lotação superior a 700 (setecentas) pessoas. '

Art. Sº As inspeções de que trata a presente lei deverão ser registrados em Laudos de
Certificados de Inspeção Predial (LTCIP), a ser elaborado nos termos desta lei e de sua
regulamentação.
% lº O Laudo de que trata o “caput” deste artigo deverá conter os seguinteselementos: '

I - indicação do estado geral da edificação inspecionada, com descrição detalhada do
estado.da suas instalações elétricas; *

II — indicação dos pontos que necessitamde reforma, restauração, manutenção ou
substituição; _, l,il_ — , , ,-, 44.13; . «,,

l
l

,
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III - fotografias ilustrativas das irregularidades encontradas e/ou ilustrações gráficas
representativas delas;
IV - orientações gerais sobre as medidas saneadoras necessárias, inclusive, com
indicação da respectiva metodologia;
V— estabelecimento dos prazos máximos para a conclusão das medidas saneadoras.
& 2o — Novo laudo (LTCIP) deverá ser elaborado toda vez que forem promovidas
ampliações ou modificações na edificação com mudanças instalações elétricas, bem
como quando ocorrer modificação relativa a seu tipo de uso e ocupação.
& 30 - O referido laudo (LTCIP) deverá ser assinado por engenheiro elétrico
devidamente habilitado e inscrito regularmente no seu órgão de classe.
5 4º — O profissional a que se refere o pragráfo 30 deste artigo, responsável pelo Laudo
Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP) deverá concluir sua avaliação de
risco de forma objetiva, classificando a situação das instalações elétricas da edificação
inspecionada como: satosfatória (a); regular (b); ruim © ou crítica ©, de acordo com
os critérios definidos na regulamentação desta lei.
& 5O - Quando o referido laudo (LTCIP) classificar a situação das instalaçõesinspecionadas como regular (b) ou ruim (c), o responsável ou responsáveis pela
edificação terão os prazos, respectivamente, de 120 (cento e vinte) e 30 (trinta) dias
para tomar as medidas saneadoras e executar as obras de correção.
& 6º. Quando o referido laudo (LTCIP) classificar a situação das instalações
inspecionadas como críticas (d), o responsável ou responsáveis pela edificação terão
de protocolar esse laudo no órgão público encarregado de fiscalização da segurança
nas edificaçõez existentes no Município de São Paulo, nos termos da regulamentação
desta lei, junto de um termo de compromisso de solução dos problemas identificados
como críticos em prazo não superior a 30 (trinta) dias.
% 7º - Caberá ao órgão competente de que trata o parágrafo 6º deste artigo fiscalizar
o seu cumprimento do compromisso assumido e interditar o edifício no caso de seu
descumprimento.
& 8º - Junto do LaudoTécnico de Certificação de Inspeção Predial deverá ser assinado
pelo engenheiro .elétriCo que o subscreveu um documento denominado Certificado de
Inspeção Predial-(CLP), elaborado na forma da regulamentação desta lei, contendo as
principais informações do laudo e de suas conclusões, e que deverá ser afixado em
local visível para todos os usuários da edificação e devidamente franqueado à
fiscalização municipal.
Art 60 — As edificações existentes no Município de São Paulo que na data do início da
vigência desta lei já tiveram mais de 10 (dez) anos de construção terão os seguintes
prazos'upara elaboração de seu primeiro Laudo Técnico de Certificação de Inspeção
Predial (LTCIP), contados também do início da vigência desta lei;
I — edificações destinadas a uso residencial unifamiliar: 360 (trezentos e sessenta)
dias; '

,
,

»

II - edificações destinadas a uso residencial miltifamilair: 270 .(duzentosªesetenta)
dias; *

»
,

III — edificações destinadas a uso misto, comercial, industrial e de serviços, com
exceção daquelas arroladas ao artigo 40 desta lei: 90 (noventa) dias;
IV— edificações: especificadas no artigo 40 desta lei: 90 (noventa) dias. ,,

Art. 7.0 — Para os fins desta lei são considerados responsáveis pelas edificações seus
proprietários locatários, gestores oupossuidores a qualquer título. - .

Art. 80 - São considerados infrações ao disposto .nesta lei:
I. - a não realização da inSpeçãodas instalações elétricas na periodicidade e nos termos
fixados. nesta lei;. — « | - ,», — l
II — a não apresentação do LaudoTécnico deCertificação de Inspeção Predial (LTCIP)
quandosolicitado pelo órgão fiscalizador;
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III - a não afixação do Certificado de Inspeção Predial (CIP) nos termos estabelcidos
nesta lei;
IV - o não saneamento, no todo ou em parte, das irregularidades detectadas e
apontadas no Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP).
Art. 9o - O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de 1% (um
por cento) do valor do imóvel, renovável a cada 30 (trinta) dias até que seja sanada a
irregularidade.
Art. 10 — Excluem—se do disposto nesta lei:
I) As edificações residenciais classificadas como R1, R2-01, R2-03, R3—03 agrupadas
horizontalmente, e as residências superpostas;
II) As edificações classificadas como C1, 51, E1 e Il, ou que abriguem uso misto
dessas categorias, desde que a área total da edificação não ultrapasse a 500 m2
(quinhentos metros quadrados);
Art. 11 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 12 — O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

X

Sala das Sessões, outubro de 2008 As Comissões competentes.

'] ., ”.
,

_ ...a—«-

la?; Omar/% fªlHF “Hªga?“ ,,
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PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG 88

PROJETO DE LEI 01-00413/2011 do Vereador José Rolim (PSDB)
“Dispõe sobre a concessão de alvará de execução de obras de demolição no
Município e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº. Fica determinado que somente seja concedido pela Prefeitura do Município
de São Paulo, alvará de execução de demolição de construções com área maior do
que 50 (cinquenta) metros quadrados, após apresentação pelo proprietário do
imóvel de Termo de Compromisso de Destinação de Resíduos, como estabelece a
presente Lei.
Art. 20. O Termo aludido no artigo anterior deverá ser apresentado no ato do
pedido do alvará de execução de demolição e conterá, obrigatoriamente, a
destinação a ser dada aos resíduos da demolição, feita através de Termo de
Compromisso de Destinação de Resíduos, firmado pelo proprietário do imóvel.
êlº. O recolhimento em caçambas e o transporte dos resíduos da demolição
somente poderão ser realizados por empresa devidamente cadastrada junto a
Prefeitura do Município de São Paulo.
520. O descarte do resíduo da demolição somente poderá ser efetuado em local
próprio para o recebimento de material inerte, devidamente licenciado pelos órgãos
de proteção ambiental do Estado de São Paulo e Municípios sede das áreas.
Art. 30. O Termo de Compromisso de Destinação de Resíduos mencionado no Art.
lº desta Lei deverá ser firmado antes do pedido de alvará de execução de
demolição e, sua falta, impossibilita a concessão do alvará.
Art. 4º. A falta de cumprimento do Termo de Compromisso de que trata a presente
Lei, gerará, após confirmação fiscalizatória, multa cujo valor será fixado pelo Poder
Executivo e, diante de reincidência, caberá ao Executivo estabelecer também
penalidades que, ,quando exauridas, implicarão na impossibilidadede ser concedido
posterior alvará de construção no imóvel au.tuado
Art. Sº. Esta Lei será regulamentará pelo Poder Executivo no que couber no prazo
de 120 (cento e vinte) dias após sua publicação.

, _

Art. 60. Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação, , revogadas as
disposiçõesiem contrário. .

Sala. das SesSões, em 20 de agosto de 2011. As Comissões competentes”
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PUBLICADO DOC 12/12/2012, PÁG 106 w;“—«—:——-m—————=_————,:,—W :;lsã, Uuarte r—(f ,o»
WF" 11.207/

PROJETO DE LEI 01-00515/2012 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de Seguro Garantia Contratual por
Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou profissional autônomo,

_

contratados para a realização de obras, projetos e serviços junto ao Município de
SãoAPaqu.
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. lº - As Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia e profissionais
autônomos, contratados pelo Poder Público municipal, para a realização de obras,
projetos e serviços, ficam obrigadas a fornecer Seguro Garantia de
Responsabilidade Civil Profissional.
Art. 20 - O seguro de que trata o artigo lº deverá ser apresentada, no momento da
assinatura do contrato junto ao órgão público municipal, pelo profissional
responsável técnico pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) emitida e registrada junto ao
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Município de São
Paulo.
& 1o - O Seguro Garantia deverá ser especifico para cada obra, projeto ou serviço,
de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) apresentada e terá
como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por
cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado, cujo valor seja superior a
10% do valor previsto na alínea “a” do inciso I do artigo 23 da Lei nº 8.666/93.
5 20 - Nos casos de subcontratação, o seguro deverá ser apresentado por parte dos
responsáveis técnicos pela execução da obra, projeto ou serviço das empresas
subcontratadas, específicas para as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART,
vinculadas à principal, na forma do parágrafo lº.
Art. 3º - Para assegurar a plena execução de obras, projetos e serviços de
engenharia contratados pelo Município, será exigido Seguro Garantia Profissional
das empresas e profissionais de engenharia, arquitetura e agronomia.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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do processo nº 01 - 516 de 2012, 02/03/2015 .................................ª ........
Z

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nº 56

Carmen Cristina M a
RF. 11.197— SGP.1
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Folha nº <)? do
Processo nº C-i “(Sºfá l Q,
CarmenCristina Malavazn

CÃIIAARAMUNICIPALDE RF- 11-197
%ªQO PAULO “;

PAR
pl0516-12

448/2015
_ _PARECER Nº DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0516/12.

Trata—se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de contratação de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional por
Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou profissionais autônomos, contratados
para a realização de obras, projetos e serviços junto ao Município de São Paulo.

De acordo com a justificativa ao projeto, seu objetivo é “salvaguardar os parcos recursos
público empregados em obras contratadas pelos órgãos da administração pública municipal,
a fim de garantir a qualidade, solidez e segurança dos serviços contratados”.

O projeto pode seguir em tramitação.

A matéria de fundo versada na proposta cuida de licitação e contratos, sobre a qual compete
à União estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito
Federal, nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a
edição da Lei Federal nº 8666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94.

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na legislação federal sobre
licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais,
poder regulatório próprio.

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve portanto obediência aos
princípios contidos na Constituição Federal e nas normas gerais da Lei Federal nº 8666/93,
dispondo nesse sentido o art. 129 de nossa Lei Orgânica.

O Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar (art. 30, II, CF), pode
editar regras que deem maior eficácia aos princípios da licitação, sem contudo conflitar com
as normas gerais contidas no diploma nacional.

A Lei Federal nº 8666/93 dita as normas que norteiam a licitação e os contratos com a
Administração Pública. Em seu art. 118, a referida Lei Federal estabelece que os Estados, o
Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deverão adaptar
suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta lei.

Pretende a propositura obrigar as empresas de engenharia, arquitetura e agronomia e os
profissionais autônomos contratados pelo Poder Público Municipal para a realização de
obras, projetos e serviços a fornecer Seguro de Responsabilidade Civil Profissional.

A nosso ver, por tratar-se de uma alteração que está em consonância com os princípios
gerais da Lei Federal nº 8666/93, há amparo legal para sua aprovação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 RELCOM
pI0516-12 I
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Rham 55

CÁMARAMUNICIPALDE “E " 197 00
SAO PAULO /

pl0516-12

A Lei Federal nº 8.666/93 estatui que “o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados” (art. 69). Ademais, “o contratado e responsável pelos danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado" (art. 70).

Destarte, há amparo no ordenamento jurídico a propositura em estudo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em O? (UW

,
M *

MU?”]í/ ALPfyeEDlINHo

(" bow/vv '

A” i= IED NBACHf Lux/769259“,

SANDRA TADEU

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
pl0516-12 |
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A Comissão de URI?)

Em QTIOEIQS
_Carmen Cristina Malava :?RF. 11.197 '

RECEBIDO, na Comissão de Poiítica Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente.

1-ã_»ABR. 2015

Secretário ( »

Gabría!
Técnico«

, _

R H.;“?
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CÃIIIIARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTEDA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Ex.ª que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do
Projeto de Lei nº 516/12, de autoria do nobre Ver. Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de contratação de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional por Empresas
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou profissional autônomo, contratados para a
realização de obras, projetos e serviços junto ao Município de São Paulo.

O objetivo é que o Poder Executivo se manifeste, por meio de seus órgãos
competentes, acerca do teor deste projeto de lei.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste
pedido e do projeto de lei.

»

/ ”|
, ,; «

, , / '
i ,"

»
i.

ª x“ ; M

.; 1.5
.»

'II ª fª“ ;
Vereador GÍISLÁJ'I Barreto

Presidente da Comissão de Política Urbana Metropolitana e de
Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno

Vereador A t nio Donato
Presidente da Câmar Municipal de São Paulo

PL 516/12
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.! V"/,'CAMARAMUNICIPAL DE /Í,// '
_

ff, //SAO PAULO /,,,//,/,
São Paulo, 29 de maio de 2015.

Ofício SGP.12
279/2015,

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento
Interno e nos termos do art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município,
encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei
nº 516/12, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que “DISPÓE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DE CONTRATAÇÃO DE SEGURO DE
RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL POR EMPRESAS DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA OU PROFISSIONAL
AUTONOMO, CONTRATADOS PARA A REALIZAÇÃO DE OBRAS,
PROJETOS E SERVIÇOS JUNTOAO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO."

Valho—me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e diet" ta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.
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São Paulo, “ª de — + ” de 2016.

GABINETE DO PREFEITO
[

, f) , rw. ª

, ».O/íczo% j ai. nº é; '“ l£ : E“? ' ( , DOCREC
Ref.: Oficio SGP—12 nº 279/2015 142/2016

6/
É? SIZWZ

. //'Senhor PreSIdente
,,

> z/

“.
à
%

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão Cléª;
39.

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a essa Presidênciaag
namº

cópia das informações prestadas pelos órgãos municipais competentes acerca
do Projeto de Lei nº 516/12, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que visa
exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil profissional poª
empresas de engenharia, arquitetura e agronomia ou profissional autônomow

62

contratados pelo Municipio para a execução de obras, projetos e serviços. FIM/261

&

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus—*
ln

protestos de apreço e conSIderação. 16%

1

("'-7,( 4 ,W
CISCO MACENA DA SILVA &Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor
ANTONIO DONATO

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MNS/ws
Resp 516112
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_.
“Antonio Isoldi Caleari
Supervisor-SGP% :

RF 11. :n/;/
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,

SAQÍPAWQ

SUPERINTENDÉNCIADE PROJETOS VIÁRIOS
, r

Folha de informação nº 1 '

Do Processo nº 2015—0.145.770—1 em , Rj,; (a) 3

, informação: 1818IPROJ-G12015
" Referência: Processo nº 2015—0.145.770-1
Assunto: Projeto de Lei nº 516/12, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel,

que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de seguro de
responsabilidade civil profissional por empresas de engenharia,
arquitetura e agronomia ou profissional autônomo, contratados
para a realização de obras, projetos e serviços junto ao Município
de São Paulo. Pedido de Subsídios.

GBRAâ—G 6022.40.001 5?

ãenhor Superintendente, ªªª-%%%&
5/3 'A ' ª ªº

Encaminhamos para ciência e manifestação o processo em referência.
Atendendo solicitação do Sr. Chefe de Gabinete desta Pasta, Proj—G apresenta abaixo comentários a

respeito do Projeto de Lei nº. 516/12, conforme segue:
O seguro de Responsabilidade Civil deve ser atribuição da empresa contratada e não do

Responsável Técnico (profissional), conforme art. 2º.
Quanto ao Art.3º. o profissional de Engenharia deve responder solidariamente com a empresa, uma

vez que faz parte do seu quadro de funcionários ou mesmo como autônomo, porém com

recolhimento da ART ou RTT em seu nome, por esse motivo não tem sentido os dois seguros.
Na apólice de seguro de Responsabilidade Civil da empresa, deverá constar o nome do Engº.

Responsavel com sua respectiva ART ou RRT,

No projeto de Lei não é feita nenhuma menção ao prazo de duração do seguro, se este terá

validade somente durante a execução da obra, ou se a garantia inclui o prazo que a empresa tem
de responsabilidade sobre a obra.
É nosso entendimento que, além do seguro de Responsabilidade Civil, deve ser feito um Seguro de

Garantia de Risco de Engenharia.
Quanto ao Seguro de Responsabilidade Civil de Projetos, haverá sempre uma responsabilidade
solidária da empresa que recolheu a ART da execução, juntamente com os Técnicos dos Órgãos
Públicos responsáveis pela aprovação dos mesmos, os quais devem recolher uma ART ou RRT de

análise e aprovação.
Não foram abordados aqui os aspectos jurídicos que afetam direta ou indiretamente as questões
técnicas mencionadas acima.

Conforme fl. 06, atentar para o prazo de devolução para ATAJ.

18 / junho [2015

ENG.“ PEDRO LUIZ D'EÉÉASTROALGODOAL
Superintendente deRrojetos Viários

PROJ-G
Pl._C.ªVjac
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PREFEITURA DE SÃO PAULO
SECRETARIADE .lN FRAESTRUTURAURBANA E OBRAS

Folha de informa 330 nº ;*?a/
do Processo Administrativo nº 2015-0.145.770—1

_

ADIÃLMÚ[jáà,& &,Int.: Câmara Municipal de São Paulo Rºªv“ 5,50% “ªº G/AW
?ÓAÉ/SP173.238

Ass.: PL nº 516/2012, de autoria do Vereador EliseuGabriel, que dispõe sobre
a obrigatoriedade de contratação de seguro" de responsabilidade civil
profissional por empresas de engenharia, arquitetura e agronomia ou
profissional autônomo, contratados para a realização de obras, projetos e
serviços junto ao Município de São Paulo. Pedido de subsídios.

SIURB — G & , 73

Senhor Secretário

O artigo 40, XIV, “e”, da Lei 8.666/93 estabelece a obrigatoriedade da
exigência de seguros, quando for o caso.

O artigo 69, do referido diploma legal, prescreve que o contratado é
obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas
expensas o objeto do contrato em que se verificarem, vícios de construção,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

O artigo 70, da lei em comento, por sua vez, responsabiliza o contratado
pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros decorrentes
de culpa ou dolo na execução do contrato.

Da leitura do Projeto de Lei em epígrafe, é possível inferir que este
carece de reformas, nos termos propostos pelas unidades técnicas desta Pasta
às fls. 07 e 08, as quais acompanhamos. Ademais, do ponto estritamente
jurídico, entendo que as normas já dispostas na supracitada lei e no
ordenamento jurídico são squCIentes para regular amatéria.

“x» .

fr ,.
*

, .

%

LAURA DIAZ ONTIE?L
SIURB/ATAJ— OAB/SP 173? 230

1 &

' í
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PREFEITURA DE SÃOPAULO
SECRETARIADE INFRAESTRUTURAURBANAE OBRAS

Folha de informaçãonº I”;;do Processo Administrativo nº 2015—0.145.770-1 (a) .............. .
»

] i. "* L , < !

li,/i'm, , _, —

,» “«,l'Irrllm

Int.: Câmara Municipal de São Paulo
,

Ass.: PL nº 516/2012, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispoeSobre
a obrigatoriedade de contratação de seguro de responsabilidade civil

profissional por empresas de engenharia, arquitetura e agronomia ou
profissional autônomo, contratados para a realização de obras, projetos e
serviços junto ao Município de São Paulo. Pedido de subsídios.

wzzàiªãa ' &,
SGM-ATL ( [; &, .; .. ªââª'ãlfíªª'ª
Senhora Assessora Chefe

Restituo os autos a V.Sa. com as informações prestadas pela
Superintendência de Projetos Viários (PROJ), Superintendência de Obras
Viárias (OBRAS), bem como pela Coordenadoria das Assessorias Técnica e
Jurídica desta Pasta, as quais acompanho.

São Paulo, 03V_U_de setembrg)7 de 2015.
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PREFEITURA DE sÃo PAULO
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

. cª'“
_
ºi:? &.)

Neide't'fT-Égnm Rocha
SIU BES/ATA]

Folha de informaçãonº
_

Do Processo Administrativo nº 2015-0.145.770—1

Int.: Câmara Municipal de São Paulo
Ass.: Projeto de Lei nº 516/12

INF. Nº 1372/SIURB/ATAJ/2015
SIURB-ATAJ
Senhora Coordenadora

Em atenção ao exposto às fls. 22/23 tenho a manifestar que

Em que pese o meritório propósito que inspirou o legislador a
apresentar o projeto de Lei em tela, entendo que a medida não reúne
condições de ser convertida em lei, por inconstitucionalidade e contrariedade
ao interesse público.

Primeiramente resta patente que, a obrigação de contratação de
seguros, nos casos em que especifica, além de repercutir em prejuízo para a
Administração, visto que os licitantes evidentemente embutirão nos preços
propostos o custo da apólice, evidencia injusta interferência em assunto de
competência privativa do Executivo Municipal.

A estipulação ou não de contratação de seguro nos editais
de licitação de obras públicas se insere em competência discricionária do
administrador público, que as promoverá quando entender conveniente e
oportuno.

Assim, especificamente, quanto aos quesitos formulados,
considero:

PCN/NPR
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PREFEITURA DE SÃO PAULO
% %d FÁ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

ªí, ".?

SÍÍER ,QfKÍ'ÁJ

1. Esta Pasta inclui a obrigatoriedade de contratações de seguro de

Folha de informaçãonº,
Do Processo Administrativo nº 201 5-0.145.770-1 “ª'

responsabilidade civil e/ou de risco de garantia, nas licitações sob
Regime Diferenciado de Contratações (RDC). Nas demais
modalidades a obrigatoriedade é incluída nos Editais quando
conveniente e oportuno, a juízo da Administração.

2. Como já exposto acima, sendo a contratação do seguro, assunto de
competência da Administração, esta deverá ser avaliada caso a

caso, conforme já autoriza a Lei Federal.

3. Embora não haja estudos técnicos que permitam dimensionar o

impacto financeiro da exigência de contratação de seguros no preço
das obras licitadas, a opinião majoritária entre os técnicos que
atuam nas licitações desta Pasta é que, tal obrigação acarretará

. , , . fªm . .conSIderavel acreSCImo aos preços ofertado pelos Mutantes.
.»

São Paulo, 27 de outubro de 2015.

º , , l'ª/
PAULO dÉsmfi NANNINI
Prócurador do Município

SIUQÉ-ATAJ

OAB/SP 113.608

“»

*»,

PCN/N IFR
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PREFEITURA DE sÃo PAU LO
SECRETARIA DE lNFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

? 13.Folha de informaçãonº ikDo Processo Administrativo nº 2015—0.145.770-1 Neide def 'm 'Rocha
SiURifr. /ATAJ

Int.: Câmara Municipal de São Paulo
Ass.: Projeto de Lei nº 516/12

7
«x» ”ª”“? à* ; 3163 % m»?

ªté? “6917 % ""'“

SIURB.G
Senhor Secretário

Acompanho a manifestação às fls. retro, razão pela qual,
encaminhamos o expediente a Vossa Senhoria.

S" Paulo, de out ªbro de 201aº ? uª
..

55

“' DIAZ—M uma lllll _

Coopc'rienadoãªvga

Sibila/mà
:

ogia/sp 173.330 3

PCN/NPR
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PREFEITURA DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

9 <;
Folha de informaçãonº "X, (. '

Neide deªgwãiiocha
SIURB. -/ATAJ

Do Processo Administrativo nº 2015—0.145.770-1

Int.: Câmara Municipal de São Paulo

Ass.: Projeto de Lei nº 516/12
ºf

,? ' ' ' 7" «ªª ”> in x) ªí?? .a):
&

SGM /ATL - CHEFIA & iªrª” 4 MM
''''''

Sra. Assessora Especial

Em vista dos pronunciamentos dos Órgãos Técnicos desta Pasta,
restituímos o presente manifestando nossa discordância na conversão do

Projeto em Lei.

São Paulo,, 27 degoutub'lifo de 2015.

'i
;]

ROBERTO GAÍªIBE

Secretário Municipal
SIURB

.WÉ
,4?

»»

É

_preaaaawwswvnm

3:55:12:-

PCN/NFR
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FEEFEITURADE
SAO PAULO

COORDE NACAO DAS
SU BPREFEETURHS—

Do TID nº 2015—0.145.770-1 em 03/12/2015

SMSP/ATAJ
SR. PROCURADOR JORGE DA FONSECA OSÓRIO

Após os pertinentes esclarecimentos, entendemos que a
exigência para a apresentação do seguro de garantia de natureza civil deverá
contemplar àquelas contratações cujas complexidades requeiram maiores
garantias à Administração.

Aiii-7

kª/i ,A?
(ff/"%% ºi : ],, , / : :!

Eng. “ADRIANA/SíÍANO BOGGIO BIAZZI [ ?,.f

ASSESSORA CHEFE ] i! SMSP/ATOS ;;

,,,

jig"ASBB sib
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. PREFEITURADA (31105 DE )()
SAO PAULO

, ,
SECRETARIA DOS NEGÓCIOSJURÍDICOS “ 77,45
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

:? &;
_l

.,

Folha de informação nº .Í' ) ?,!“
,

do PA nº 2015—o.145.77o-1 em “M IRM“ (já?

INTERESSADO: Administração Eª,

ASSUNTO : Projeto de Lei. Pedido de informações da Câmara

Municipal ao Poder Executivo.

Informação nº 129/2016 — PGM-AJC
ªiwª. 5" “

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

Senhor Procurador Assessor Chefe

Trata—se de Projeto de Lei nº 516/12, de autoria do

Vereador Eliseu Gabriel, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação
de seguro de responsabilidade civil profissional por empresas de engenharia,
arquitetura e agronomia ou profissional autônomo, contratados para a

realização de obras, projetos e serviçosjunto ao município de São Paulo".

O Sr. Presidente da Comissão de Política Urbana

Metropolitana e de Meio Ambiente da Câmara do Município de São Paulo,

solicitou o encaminhamento de pedido de informações ao Executivo, que foi

autorizado pelo Sr. Vereador Presidente da Câmara.
A justificativa da propositura encontra—se a fls.

05/06 e, em síntese, visa "garantir o pagamento de indenizações relativas a

reparações por danos materiais, danos corporais e danos morais,
involuntariamente causados a terceiros no exercício da profissão,

assegurando a responsabilidade técnica do profissional e garantindo a

qualidade, solidez e segurança das obras, projetos e serviços executados.
O processo foi encaminhado a SIURB, que se

posicionou contrariamente ao prosseguimento do projeto, entendendo que
as normas federais já disciplinam a matéria de forma satisfatória.

* ãº,/gg

M
at

ér
ia

 P
L 

51
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

JO
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



PREFEITURA :»mama DE ) /
SÃO PAULO

SECRETARIADOS NEGÓCIOSJURÍDlCOS Mª ) /%Z/
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
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[lºldo PA nº 2015-o.145.77o-1 ?ª?ª nª em U [_ ___.» ,,

ªg (

É;]; 14

.SMSP foi consultada e a área técnica num primeiro
momento entendeu benéfica a iniciativa porque asseguraria que as obras,
projetos e serviços contratados se efetivassem exatamente na forma como
foram contratados e sem prejuízo ao erário. A área técnica vislumbrou uma
possível garantia de ressarcimento para as hipóteses de refazimento das
obras/serviços/projetos e pagamentos de indenizações.

Em nova manifestação SIURB reforçou seu
posicionamento contrário ao projeto de lei, defendendo que as hipóteses em
que o administrador julgar conveniente a Lei Federal já permite a exigência
no edital (fls. 25/26).

Sob a ótica apresentada, SMSP reviu tecnicamente
seu posicionamento (fls. 33).

O processo foi então encaminhado a esta
Procuradoria para análise dos aspectos de constitucionalidade/legalidade e
acerca da competência para legislar a respeito da matéria.

E a síntese do necessário.

Considerando todo o exposto, passamos a nos
posicionar.

Preliminarmente, no tocante a competência do
Município para disciplinar questões referentes a licitação, entendemos que a
matéria está afeta ao âmbito de competência do ente Municipal, a luz do que
dispõe o artigo 30, Il, da Constituição Federal.

A respeito, convém mencionar o julgamento da
ADin nº 2039596—35.20138.26.0000, pelo Tribunal de Justiça de São Paulo:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei

Municipal nº 4.779, de 28 de agosto de 2013, de iniciativa
da Câmara Legislativa. Invasão de competência normativa
federal. lnocorrência. Lei que se encontra no âmbito de
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Folha de informação nº
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do PA nº 2015—0.145.770-1 em lºl / lMal/gl ._
Lªg-:..;

atuação do poder legislativo municipal, tendo em vista
abordar norma específica ou especial de licitação, 0 que
não é vedado pela Constituição Federal.
lnconstitucionalidade da lei não reconhecida. Ação
improcedente.".

Aqui cabe uma observação: não se julgou
inconstitucional a norma municipal de iniciativa da Câmara, não obstante
tratar—se de normas referentes a licitação, porque não houve propriamente
uma inovação do legislador municipal, que se limitou a encampar obrigação
já prevista em lei.

A Lei 8666/93, por sua vez, no artigo 1º e clara e
precisa ao estabelecer que trata de "normas gerais" sobre licitações e
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de
publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A competência para a

edição de normas gerais sobre licitação é competência legislativa privativa da
União (artigo 22, XXVll, da Constituição Federal).

Resta, pois, estabelecer o que seria norma geral.
Nas lições de Marçal Justen Filhol, a expressa "configura—se como um
conceito jurídico indeterminado. Isso significa que a aplicação do conceito de
"normas gerais" conduz a três situações distintas. Há casos de certeza
positiva, em que não há dúvida sobre a configuração de uma norma geral.
Tome—se como exemplo o artigo 3º, & 1º, da Lei 8666/1993, que proíbe a
inclusão no ato do convocação de cláusulas que comprometam o caráter
competitivo da disputa. É evidente que essa regra configura uma norma
geral, aplicável a todos os entes federativos". Há casos de certeza negativa,
em que se sabe aplicável somente à União e os casos nebulosos.

1
In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Revista dos Tribunais, 16ª

Edição, p.20.
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO%Folha de informação nº
do PA nº 2015-0.145.77o-1 Mªuªªªª em (fé)-l___-j &”lª“ ? º?" ,

,

A partir da definição proposta, é possíveªl'aferir de
início que o Município discipline o seu processo licitatório, desde que
observe as regras gerais estabelecidas pela legislação federal, não podendo
se contrapor aos seus ditames.

No caso, a obrigação de contratação de seguro de
responsabilidade em todas as contratações de obras, projetos e serviços de
engenharia, poderia, em tese, ser tratada pelo Município, visto que a Lei

8.666/93 faculta a referida exigência para as hipóteses em que o
administradorjulgar conveniente e oportuno.

Todavia, impor como uma obrigação para toda e
qualquer contratação, traz o inconveniente levantado pela Secretaria de
infraestrutura e Obras, qual seja, encarecer em demasia as contratações, para
as quais o Administrador entende que não seria o caso de se assegurar.

Assim, a lei 8.666/93 ao facultar a análise da
pertinência de se exigir o seguro ou não pelo Administrador já considerou

que a imposição da exigência em toda contratação poderia ferir o princípio
primordial da licitação: 0 da economicidade.

Se considerarmos como garantia contratual, nos
termos da manifestação inicial de SMSP, também poderíamos ter como
consequência a ofensa a normas gerais de licitação, inclusive a que tutela a

competitividade. Senão vejamos.
O art. 56, da Lei 8.666/93 prevê que "a critério da

autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de
obras, serviços e compras.". O é 2º refere—se ao limite da garantia, que seria
de 5% do valor do contrato, sendo que para se exigir até 10% é preciso
tratar-se de "obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta
complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados
através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente".

SECRETARIA DOS NEGÓCIOSJURÍDICOS J”!E“?“:)/ZL

,pªra»
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Folha de informação nº:)
fªçª? tiªrª;ti;-vgª emi'.

(;;;/“à/_?__(“)do PA nº 2015-O.145.770—1

Nesse aspecto Marçal Justen Filhb%tamem
comenta que a garantia deve ser analisada com cuidado, pois se por um lado

representa uma vantagem para a Administração para eliminar os riscos de
insucesso na contratação, por outro representa um encargo econômico—
financeiro para o particular, que é obrigado a desembolsar recursos, que
podem atingir valores elevados. O licitante, engloba, na formação de seus
custos, os encargos necessários à obtenção da garantia.

Em resumo, se não for adotada com as cautelas
necessárias a garantia "tanto reduz 0 número de licitantes como acarreta
elevação dos custos para a Adm/h/srração. ” 3

Com efeito, em que pese inexistir afronta direta às
normas gerais de licitação, na prática a medida levaria invariavelmente a uma
situação de conflito de normas e princípios, que poderiam ensejar a não
aplicação da norma municipal.

Outro aspecto que merece destaque é o vício de
iniciativa da lei. O Tribunal de Justiça de São Paulo já teve oportunidade de
apreciar e julgar inconstitucional Lei Municipal que discorria sobre regras de
licitação e tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno
porte, por não terem a iniciativa do Poder Executivo. Note—se o julgamento
da ADin 158.603—0/0—04:

"as regras que interferem no processo de licitação
com o Poder Público têm nítido caráter administrativo. Se a lei municipal
impõe determinada conduta ao Prefeito, limitando sua atuação em relação às
licitações, evidente que está a interferir na administração".

2 idem

3 idem, p. 940.
4 Ação direta de inconstitucionalidade — lei municipal 11.289, 4/7/2007, de Ribeirão Preto -
regulamenta o tratamento diferenciado as microempresas e empresas de pequeno porte nas
licitações no municipio - iniciativa da câmara municipal e invasão de competência do Prefeito, a
quem cabe a administração pública do município — exame dos art.m,ª, da Constituição
Federal e da lei complementar federal ª, de 14/12/2006 — ação procedente).
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_.

do PA nº 2015—0.145.770-1

Também o julgamento da ADin nº 2'2l99'59-ª2l—

06.2014.8.26.0000 considerou inconstitucional lei de iniciativa da Câmara que
interfere na Administração do Municípioª.

Ante o exposto e atendendo ao que foi submetido
a esta Procuradoria Geral do Município através da manifestação de fls. 36,
concluímos que o projeto de lei, na forma como proposto, implicará
situações práticas que se distanciam das normas gerais da Lei 8.666/93 e,

quanto a iniciativa, O projeto padece de vício formal, já reconhecido pelo nos
julgados citados do Tribunal de Justiça de São Paulo.

São ?“?“ch 26ide janeiro de 2016.
!

.

!
If
3.“

?,

, , (M“ 1, V «» 'ª

fºgº gªg
E,& TATIANA iBATISTA MALATESTA

lixa ªrª ' PROCURADORA ASSESSORA - AJC
OAB/SP 249.209

PGM

De acordo.

o 7
,São Paulo, Zk/ <a> /2016.

tíA—Go ROSQÉI—Xªà M
PROCURADOR AssessoflRMC'ºHEFEyÃJc

OAB/SP 1,939'5 o
PGM,

5 Ação direta de inconstitucionalidade Lei nº 7293/14, do Município de Guarulhos, a tornar
Obrigatória impressão de calendário oficial de vacinação nas contracapas de cadernos ou
agendas distribuídos gratuitamente aos alunos da rede municipal de ensino Diretriz de caráter
nitidamente administrativo, a forma de administrar a Comuna toca privativamente ao Chefe
do Poder Executivo Não se achando Obrigado a cumprir o que paralelamente, a respeito, haja
por bem a Câmara Municipal determinar — Vício de iniciativa, lei vetada com rejeição do veto
pela Câmara — ADIN procedente, nos termos dO parecer da Procuradoria Geral do Estado, paradecretar a inconstitucionalidade do diploma legal em exame. [l6 Mªy-',?

*.
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Folha de informação nº
do PA nº 2015-o.145.770-1 em (Di “CHM ªf
INTERESSADO: Administração , ,, fºi,

ASSUNTO : Projeto de Lei. Pedido de informações da Câmara
Municipal ao Poder Executivo.

.?

ªªjª,» ” à « ºfà Continuação da Informação nº 129/2016 - PGM—AJC

SGM/ATL

Sra. Assessora Especial

Considerando as manifestações da Assessoria Jurídico—

Consultiva da Procuradoria Geral do Município, que acolho, encaminho o
presente em atendimento à solicitação de fls. 36.

São Paulo, '? / 4973 /2016

runlx'
ANTÓNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

OAB/SP nº 162.363
PGM

TBM

Projezjtmdhe Lei ATL — seguro de responsabilidade civil
, [rii/
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CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO

PARECER Nº 288/2016 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 516/12.

De autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, o presente projeto de lei dispõe sobre a

obrigatoriedade de contratação de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional por

Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou profissional autônomo, contratados

para a realização de obras, projetos e serviços junto ao Município de São Paulo.

Segundo o autor, muitas empresas, após concluírem as obras/serviços, fecham ou

não tem como arcar com eventuais prejuizos gerados pelos serviços prestados, que acabam

sendo custeados pelo município. Afirma, ainda que a medida garantirá o pagamento de

indenizações relativas a reparações por danos materiais, corporais e morais, causados

involuntariamente a terceiros, assegurando, desta forma, a qualidade, solidez e segurança

das obras, projetos e serviços executados, além de “salvaguardar os parcos recursos

público empregados em obras contratadas pelos órgãos da administração pública municipal”

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela

Legalidade, por entender que há amparo jurídico a propositura em estudo.

Cabe destacar que a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), instituída pela

Lei Federal nº 6496/77, é obrigatória para todo contrato escrito ou verbal para a execução

de obras ou prestação de serviços relativos às profissões abrangidas pelo Sistema

CONFEA/CREA.

De acordo com o art. Bº da Resolução nº 1025/09, do CONFEA, “Todo contrato,

escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços referentes à

Engenharia, Arquitetura e Agronomia fica sujeito a “Anotação de Responsabilidade Técnica

(ART)”, no Conselho Regional em cuja jurisdição for exercida a respectiva atividade”.

O Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), por sua vez, substitui, em

conformidade com a Lei nº 12.378/10 (que criou o Conselho de Arquitetura e Urbanismo),

nas áreas de Arquitetura e Urbanismo, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

Tanto a ART como a RRT devem, para projetos, laudos, avaliações e arbitramentos,

entre outros, ser emitida e recolhida na jurisdição onde o profissional mantém o seu

escritório ou empresa. Já as execuções de obras ou serviços técnicos, só podem ser

registradas na jurisdição do CREA ou CAU onde o trabalho será realizado.
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CAMARAMUNICIPALDE
[,,r

»“

SAO PAULO
PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 516/12.

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
manifesta—se favoravelmente a sua aprovação na forma de um substitutivo, elaborado
com a finalidade de adequar a redação do art. 2º às citadas normas.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI Nº 516/12.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de Seguro de
Responsabilidade Civil Profissional por Empresas de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia ou profissional autônomo, contratados para
a realização de obras, projetos e serviços junto ao Município de São
Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º É obrigatória a exigência de apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissionaldas Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia nas obras, projetos e serviçoscontratados pelos órgãos da administração direta e indireta, fundações, empresas públicas esociedades de economia mista.
Art. 2º O seguro de que trata o art. 1º deverá ser apresentado, no momento da assinatura do
contrato, pelo responsável técnico pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo comas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou os Registros de ResponsabilidadeTécnica (RRT) emitidos e registrados, respectivamente, junto ao Conselho Regional deEngenharia e Agronomia e ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado em cujajurisdição for exercida a respectiva atividade.
% 1º O Seguro de Responsabilidade Civil Profissional deverá ser especifico para cada obra,projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ouRegistro de Responsabilidade Técnica (RRT) apresentada e terá como importânciasegurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obra, projetoou serviço contratado, cujo valor seja superior a 10% do valor previsto na alínea “a" doinciso I do art. 23 da Lei nº 8.666/93.
& 2º Nos casos de subcontratação, o seguro deverá ser apresentado por parte dosresponsáveis técnicos pela execução da obra, projeto ou serviço das empresassubcontratadas, específicas para as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART ouRegistro de Responsabilidade Técnica RRT, vinculadas a principal, na forma do é 1º.
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CÁMARAMUNICIPALDE /*J/?
SAO PAULO

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N? 516/12.

Art. 3º Para assegurar a plena execução de obras, projetos e serviços.de,engenharia
contratados pelo Município, será exigido Seguro de Responsabilidade Civil Profissional das
empresas e profissionais de engenharia, arquitetura e agronomia.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 4; » 4:73— fªle/3,-

l» ,o
_

GILSO B RE O
1 Presidente

" CLL
J

'

./D ELTON SlLV NO NEL RODOLFO

»

GEORGE HATO PAULO FRANG

JULIANA CARDOSO

RELCOM
291/2016
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Palha
nº

li,-MAA.“__;21tªçªdo
Pressªº

R$:—YÉ/GEmV RF%%CÃBÃARA mumcmALDE
SAO PAULO

_.

«'.BJLAuEnT—"Llfi

iamnzga—iámh:

w..

..,,»Çjãabinete Vereador Caio Miranda Carneiro

REQUERIMENTO RDS

81/2017
Sr. Presidente

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, “9” da Resolução nº 2, de 26 de abril de
1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do
Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento.

Sala das Sessões,

/á/ií/)'Ãq”Á«(fa/Carneiro
Vereador do PSB

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL
198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL
564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2063
PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PPL
405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007,5PL
296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL
392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PR 14/2007, PL 237/2008, PL 434/2008, PL
442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL
116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL
314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL
11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL
515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL
545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL
475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL
334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL

654/2015,PL26/2016,PL27/2016,PL28/2016,PL29/2016,PL30/2016,PL101/2016,PL
187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL
361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL
570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL
591/2016, PL592/2016, PL593/2016, PL614/2016.
Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/2009PLG2/2012“Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR.18/2002, PR.44/2003 PR 11/2012 PR 18/2015
PR 5/2016, PR 7/2016.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO /. _ . v/fAªx 4.'
.)

,,Papel para Informaçao, rubricadoçomo folha__,nº “ "'
(ªn , . 2= A“ '““ «,,_'ºdo processonº ......... -..:.—'..Z.............. de 20...;> '“ ,

"'ª 'º ,./...(V '“ ./ ““““)+.. (a) ......

Á SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

Superviso
' ' o ole do Processo Legislativo

GP.22

A esp.-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-81/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

fºi?

UBIRAJARA DE F'ARI S PRESTES FILHO
Supervisor da Equip de Arquivo Geral

SGP.33
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Folha:? cªvª ,pra,

CÁMARA MUNICIPAL DE Pym “* (Tªl ªªª'lG, 1,52
“A" SAO PAULO W317/2017 PL 516/2012 A" Limª dº MTE ºram %]
“__ RF. 100.523 - 330.12 .

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 516/2012

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eliseu Gabriel,

que “dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de Seguro de Responsabilidade
Civil Profissional por Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou

profissional autônomo, contratados para a realização de obras, projetos e serviços

junto ao Município de São Paulo."

Em sua justificativa, O proponente apresenta diversas razões para a iniciativa,

entre elas O aumento de acidentes e problemas nas Obras ea abertura de empresas
com o único intuito de ganhar as licitações e, findado O contrato, tais empresas são
fechadas ou não têm capital para arcar com eventuais prejuizos.

A Dignissima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
manifestou-se pela legalidade do projeto.

No âmbito da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio

Ambiente, seu Presidente, o nobre Vereador Gilson Barreto, solicitou ao Presidente
da Câmara, nobre Vereador Antônio Donato, encaminhamento de pedido de

informações ao Executivo acerca do teor do PL.

Os órgãos municipais competentes para tratarem da matéria manifestaram—se

como se segue:
Em 18/06/2015, a Superintendência de Projetos Viários teceu comentários

nos quais afirmava, entre outras coisas, que o Seguro de Responsabilidade Civil
deve ser atribuição da empresa contratada e não do profissional, que o profissional
deve responder solidariamente com a empresa, que não há no PL menção ao prazo
de duração dO seguro e que, segundo seu entendimento, deve ser feito também um

Seguro de Garantia de Risco de Engenharia.

Em 26/08/2015, a Assessoria Jurídica da Secretaria de Infraestrutura Urbana

e Obras afirmou que a Lei 8666/93 juntamente com O ordenamento jurídico
existente são suficientes para regular a matéria.

Em 28/01/2016, a Procuradoria Geral do Município também se posicionou
contrariamente ao PL, afirmando que “O projeto de lei, na forma como proposto,

HELUOM

324/201 7
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP" CEP 01019-900 fone<11)33964000

www.camara.sp.gov.br
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Fom. n' 85 no

CÃMARABIUNI IPAL DE ['“/x(() l, 1
SÃO PAULO ”W

PL 516/2012 A" LM dlM!M
RF. 100.823 « serª-12 '

mplicarã situações práticas que se distanciam das normas gerais da Lei 8.666/93 e,

quanto a iniciativa, o projeto padece de vício formal”.

A Digníssima Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio

Ambiente, após a resposta do Executivo, manifestou-se favoravelmente a

aprovação do Projeto na forma de um substitutivo com a finalidade de adequar o

art. 2º aos ordenamentos jurídicos que definem que a ART — Anotação de

Responsabilidade e a RRT — Registro de Responsabilidade Técnica devem ser

emitidos por empresas ou profissionais das áreas de Engenharia e Arquitetura,

respectivamente.

No âmbito da análise desta Comissão de Administração Pública, e

considerando os melhoramentos técnicos promovidos pela Comissão de Política

Urbana para o PL em comento, consignamos parecer FAVORÁVEL nos termos do

Substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana.

Sala da Comissão de Administração Pública, em A (3/ º º",( 1 1

TONINHO PAIVA

A SANTOS

GlLSO RETO
ª

QUITO FORMlG

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br
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RECEBIDO na Comissão de
Trânsito, Transp., A&iv. Econômica,
Turismo, azar e: Gastronomia.
Em O” Zº/ àsªºfºO
:ªªczr

.
» RF IDO ªa (Z-

MARIA DE FATIMA MOREIRA

Assistente Parlamentar

(N Ao jereaârí ger dor
“'wox 45,9, ( & "M ma N

,
,

Para relatar.
Sala da Comissão d Trânst , ranspone, Atividade
Econ" & ,TÉ m,La1 : Gastronomia.
Em ! ; [_ .

Pr 53d te
Obs. O prazo para m ni tação é de 8 dias. nnº
'ermos do 5 3 artigo do RI.

Seguem juntadoA, nesta data documtds)
e papai de informaçãº mty'tcadoAsobWS)

.ªº/$ ,Emªl—Élií-
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Folha nºmíêz
,

de“

CÃIIAARAMUNICIPALDEPAR

562/2017 SAO PAULO
PL 0516/2012

PARECERNº DA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA,
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 516/2012.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel (PSB), dispõe sobre a
obrigatoriedade de contratação de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional por
Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou profissional autônomo, contratados
para a realização de obras, projetos e serviços junto ao Município de São Paulo.

De acordo com o projeto, fica obrigatória a exigência de apólice de no caso de obras,
projetos e serviços contratados pelos órgãos da administração direta e indireta, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista.

O seguro deverá ser apresentado, no momento da assinatura do contrato, pelo responsável
técnico pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com as Anotações de
Responsabilidade Técnica (ART) e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica (RRT)
emitidos e registrados, respectivamente, junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia e ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado em cuja jurisdição for
exercida a respectiva atividade.

O Seguro de Responsabilidade Civil Profissional deverá ser especifico para cada obra,
projeto ou serviço, e terá como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte
e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado, cujo valor seja superior a
10% do valor previsto na alínea "a" do inciso I do art. 23 da Lei nº 8666/93.

Depreende-se da justificativa do autor que: “o objetivo do presente Projeto de Lei é
salvaguardar os parcos recursos públicos empregados em obras contratadas pelos órgãos
da administração pública municipal, a fim de garantir a qualidade, solidez e segurança dos
serviços contratados (...)".

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-se pela legalidade
da propositura.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, após consulta ao Executivo,
manifestou—se favoravelmente à aprovação do projeto na forma de um substitutivo, visando
adequar a redação do art. 2º às normas que definem que a ART - Anotação de
Responsabilidade e a RRT - Registro de Responsabilidade Técnica devem ser emitidos por
empresas ou profissionais das áreas de Engenharia e Arquitetura, respectivamente.
A Comissão de Administração Pública consignou parecer favorável à aprovação do projeto,
nos termos do Substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente.

O presente projeto trata de assunto de grande importância — a prevenção de acidentes nas
obrar públicas. Por todo exposto, somos favoráveis à aprovação da propositura, nos
termos do substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e
Gastronomia, em £, of/ Ló/Çf Q, /71.

HtLbUlVl

567/201 7

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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P.L. nº 516/2012
Folha %
Proc nº. ªfir)

(Sano C. Maia de OliveiralécnicoAdministrativo
CAIÁARA MUNiCIPAL DE “Fi ”* 1-276

SAO PAULO

'n“ll &

*PARECER Nº JJ (Ui/dªli? DA COMISSAO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 516/2012

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, dispõe
sobre a obrigatoriedade de contratação de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional
por Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou profissional autônomo,
contratados para a realização de obras, projetos e serviços junto ao Município de São
Paulo. '

A propositura obriga a exigência de apólice de Seguro de Responsabilidade
Civil Profissional das Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia nas obras,
projetos e serviços contratados pelos órgãos da administração direta e indireta,
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, determinando, em seu
art. 2º, que este seguro deverá ser apresentado, no momento da assinatura do contrato
junto ao órgão público municipal, pelo profissional responsável técnico pela execução da
obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
emitida e registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia Município
de São Paulo e (RRT) emitida e registrada junto ao Conselho Regional de Arquitetura e
Urbanismo do Município de São Paulo.

O Seguro de Responsabilidade Civil Profissional deverá ser especifico para
cada obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) apresentada e terá como
importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor
da obra, projeto ou serviço contratado, cujo valor seja superior a 10% do valor previsto na
alínea “a” do inciso I do artigo 23 da Lei nº 8666/93.

Nos casos de subcontratação, o seguro deverá ser apresentado por parte dos
responsáveis técnicos pela execução da obra, projeto ou serviço das empresas
subcontratadas, específicas para as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART ou
Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, vinculadas a principal.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou parecer
favorável “a sua aprovação na forma de um substitutivo, elaborado com a finalidade de
adequar a redação do art. 2º" às diversas normas atualmente existentes.
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P.L. nº 516/2012 r»

Proc, nº.
Folha

%
ç

» 7
7”;

l
ª ª”tlm

Caio C. Mais ãe Oliveira
Técnico AdministrativoCÃÍAARÃ MUNÍCIPÃL DE RF: 1 1 .276

SAO PAULO

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável portanto, nos termos do substitutivo da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente é o parecer

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 01%,/061 ”QM?

. l W“ xXl“,

' i, '/j [Viriª—(':r' ”” .“
%" v. "

, ”73 «"i
. )Ver. Jair'l'atto V r. t_i.l—i04M,çªez*=

,,,,,, Presidente &““K/

Ver. Ricardo Nunes Ve
Relator

.
» oodrio Goulart Ver. Zé Turin

Ver. Reginaldo Tripoli

11,111?) 1, 1110/8111?
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Camada—“w

r_EL:
Q&xm

63.554) €,, mm de Oiãveíra
.o Adminãstratãvo
?"??? “31276

São Paulok

Jose Cristina Souza27333
Técnico Administrativo

RF 10963
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/ACOLHIDO 0 RECURSO "Ok?/é -- 2012"
Ao PLENÁRIO ; ,,,. A, '

M cânºn; mumêzpm. DE
SAO PAULO

PRESIDENTE

RECRECURSO
32/2017

Requeiro, na forma regimental, nos termos do
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei nº 516/12, que
DISPÓE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONTRATAÇÃO DE SEGURO
DE RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL POR EMPRESAS DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA OU PROFISSIONAL
AUTÓNOMO, CONTRATADOS PARA A REALIZAÇÃO DE OBRAS,
PROJETOS E SERVIÇOS JUNTO AO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, de
autoria do Vereador Eliseu Gabriel, seja submetido a apreciação do
Plenário.
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Á SGP-21 — Sr. Supervisor,
Para as devidas providências, tendo em vista 0—

RECURSO.
21/09/17

ANDERSO“ RO 'Rl DE SOUZA
Supervisor de ' ão do Proc. Legislativo
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